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Introdução 

Conforme estabelecido na alínea b) do artigo 8º do Decreto-Lei 239/2007, de 19 de Junho, 

apresento neste documento o relatório de uma unidade curricular, no âmbito do ramo das 

Ciências da Comunicação, especialidade de Comunicação de Ciência, para admissão a Provas de 

Agregação. 

A unidade curricular escolhida é o próprio seminário de especialidade em Comunicação de 

Ciência, do doutoramento em Ciências da Comunicação. Esta unidade curricular começou a 

funcionar no ano lectivo transacto (2022/2023), após aprovação do mais recente processo de 

acreditação do doutoramento, completado em Outubro de 2021 pela Agência de Avaliação e 

Acreditação do Ensino Superior (A3ES). A escolha desta nova unidade curricular para o meu 

relatório científico-pedagógico é um desafio que coloquei a mim próprio, pois sempre tive como 

objectivo situar a Comunicação de Ciência como uma das áreas a desenvolver dentro do 

Departamento de Ciências da Comunicação da NOVA FCSH.  

O trabalho que tem sido feito nos últimos anos neste campo na Faculdade é assinalável e a nova 

área de especialidade dentro do doutoramento veio fechar um círculo, que pode ajudar a 

alimentar a produção científica portuguesa neste campo ainda tão pouco explorado. 

Propositadamente, tentei resumir a três páginas o conteúdo de cada sessão, para que ele possa 

ser de mais fácil leitura num relatório deste tipo. 

Na estrutura deste trabalho assumo como base a investigação que tenho desenvolvido nos 

últimos anos, bem como o estado da arte no campo da Comunicação de Ciência, que inclui as 

múltiplas áreas com as quais interage: das escolas aos museus, dos media às instituições que 

fazem investigação, dos decisores políticos à sociedade como um todo. Na organização, não 

esqueço também outras questões cruciais do campo, para as quais a investigação procura há 

muito respostas: a definição de públicos, a comunicação de risco, a ciência-cidadã ou os próprios 

modelos de comunicação. 
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Justificação

A Comunicação de Ciência é uma área científica que tem vindo a desenvolver-se nas últimas 

décadas e ocupa atualmente um papel crucial no cruzamento de vários saberes, debruçando-se 

sobre a transmissão do conhecimento científico a vários públicos e contribuindo para o 

desenvolvimento de uma sociedade mais informada, capaz de tomar melhores decisões em 

democracia.   

Num artigo recente1 que escreveu para o Journal of Science Communication – um dos mais 

influentes do campo –, Jenni Metcalfe define o campo da Comunicação de Ciência como um 

“quebra-cabeças de prática, investigação e teoria”. Reflectindo sobre a comunicação de ciência 

como uma profissão, a investigadora australiana salienta o facto de estar para além das ciências 

da comunicação como campo científico, uma vez que os seus praticantes se encontram em 

muitas áreas de actividade, dos media aos museus ou da educação às relações públicas.  

Como campo académico de investigação, a própria Metcalfe (2022) o diz, “a comunicação de 

ciência extrai as suas teorias, modelos, abordagens e metodologias de uma série de disciplinas: 

sociologia, humanidades, psicologia, linguística, filosofia e, mais recentemente, estudos de 

comunicação e media, educação, biblioteconomia, informação e tecnologia, e ciência política 

[Gascoigne et al. 2010,  Trench e Bucchi 2010, Rauchfleisch e Schäfer 2018].” 

Sendo um campo com uma enorme quantidade de interfaces com outros campos do saber, a 

Comunicação de Ciência pode ajudar a melhorar a percepção pública da actividade científica e 

contribuir para afastar a desinformação que muitos actores teimam em espalhar no espaço 

público. O que se passou nesta área durante a recente pandemia de Covid-19, e que tem 

ocupado muitos dos estudos dos últimos dois anos, ressalta a importância da Comunicação de 

Ciência para a transmissão de informação fiável em situações de crise. 

Para além destes factos, aumentar a cultura científica da população portuguesa tem sido 

desígnio de sucessivos governos e esta área é entendida como uma prioridade estratégica a nível 

europeu, como o demonstram os mais variados relatórios da Comissão e do Parlamento. O 

próprio plano estratégico da Universidade NOVA de Lisboa aponta a Comunicação de Ciência 

como uma das suas áreas de desenvolvimento no campo académico. Neste sentido, aprofundar 

os conhecimentos científicos e criar projectos de investigação nesta área é decisivo para o 

desenvolvimento do país e das suas instituições científicas.  

Na NOVA FCSH funciona há doze anos o mais importante mestrado de Comunicação de Ciência 

no país, tendo já formado mais de 85 estudantes, hoje espalhados pelas mais diversas 

instituições, que vão de órgãos de comunicação social até gabinetes de comunicação de 

1 Metcalfe, J. (2022). Science communication: a messy conundrum of practice, research and theory. 
Journal of Science Communication, 21(7), C07. 
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institutos de investigação, passando por diversos centros e museus especializados em ciência. 

Muitos destes estudantes procuram agora aprofundar os seus conhecimentos na área, 

contribuindo com o seu trabalho científico no desenvolvimento destes territórios. 

A necessidade de aprofundar este campo de investigação no nosso país foi o objectivo principal 

da criação deste seminário de especialidade no doutoramento em Ciências da Comunicação da 

NOVA FCSH. Temos um conjunto de docentes e de investigadores que têm dedicado a sua vida 

à Comunicação de Ciência e que certamente podem contribuir para o êxito deste 

empreendimento. 

Para além disso, em Portugal não existe actualmente qualquer doutoramento em Ciências da 

Comunicação que contemple esta variante fundamental, e sentimos que é altura de colmatar 

esta falha, tanto mais que os únicos doutoramentos que existem na área não são em Lisboa – 

Ensino e Divulgação das Ciências, na Universidade do Porto; e História das Ciências e Educação 

Científica, na Universidade de Coimbra – e colocam a sua ênfase no Ensino, na Educação e na 

História.  

O número de alunos que se inscreveram nesta variante do doutoramento logo na sua primeira 

edição – seis –, dois dos quais com bolsa atribuída pela Fundação para a Ciência e a Tecnologia, 

deixa antever que esta área de investigação poderá ter nos próximos anos um importante 

desenvolvimento no ecossistema da NOVA. Tentarei contribuir para que esse desígnio se 

concretize. 
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Objectivos principais 

 

O seminário de especialidade em Comunicação de Ciência do Doutoramento em Ciências da 

Comunicação tem quatro objectivos principais: 

1. Aprofundar conhecimentos e uma compreensão crítica dos referenciais teóricos e 

metodológicos da área da Comunicação de Ciência; 

2. Procurar uma perspectiva interdisciplinar na análise dos fenómenos que afectam as relações 

entre ciência e sociedade; 

3. Aplicar referenciais teóricos e metodológicos da Comunicação de Ciência à formulação de 

problemas relevantes; 

4. Combinar os conhecimentos teóricos e metodológicos de forma a conseguir planificar um 

projecto de investigação original e exequível. 

 

Objectivos secundários 

Este seminário tem como objectivos secundários: 

1. Reflectir sobre a produção científica recente do campo da Comunicação de Ciência, 

encontrando novos espaços para desenvolver a área em Portugal; 

2. Construir uma base de dados com a produção científica portuguesa em Comunicação de 

Ciência que possa constituir-se como um referencial no campo; 

3.  Promover a investigação na área da Comunicação de Ciência, tentando resolver os problemas 

identificados pelos diversos stakeholders nacionais neste campo; 

4.  Abrir a Comunicação de Ciência a outros campos do saber, integrando alunos de outros 

doutoramentos da NOVA FCSH neste desígnio. 
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Enquadramento 

 

Os seminários desta unidade curricular estão organizados de forma a garantir que os alunos 

tomem contacto com as mais importantes áreas da investigação actual em Comunicação de 

Ciência, oferecendo também um enquadramento epistemológico e teórico sobre os paradigmas 

que dominaram nos últimos anos a análise das relações entre ciência e sociedade.  

Esta organização dos conteúdos vai também ao encontro da estratégia de aprofundamento de 

conhecimentos, promovendo a reflexão e discussão a partir de um ou vários artigos iniciais, 

fornecendo deste modo as ferramentas necessárias para o desenvolvimento de capacidades de 

análise crítica e a autonomia de investigação necessárias à realização dos trabalhos previstos.  

Num primeiro módulo, composto por seis sessões, os alunos serão introduzidos às principais 

problemáticas que dominaram (e ainda dominam) as reflexões teóricas e epistemológicas sobre 

a Comunicação de Ciência. Alguns dos conceitos-chave do campo serão discutidos, assim como 

apresentados os modelos de comunicação e as suas principais críticas. 

O segundo módulo, composto por sete sessões, incidirá sobre os principais agentes envolvidos 

na Comunicação de Ciência, tentando perceber o que a investigação científica tem escrito e 

concluído sobre o papel de cada um deles no aumento da cultura científica das populações. 

Nestas sessões, abordaremos ainda as contribuições mais recentes para o desenvolvimento do 

campo. 

Ao analisar em cada aula a produção científica nas diversas vertentes da Comunicação de 

Ciência, com especial ênfase nos trabalhos de doutoramento que, nos últimos anos, foram 

desenvolvidos em Portugal, os alunos poderão desenvolver as suas capacidades na 

problematização de temas relevantes e originais para o seu próprio projecto de doutoramento, 

adequando-se a um modelo onde se privilegia sobretudo a discussão e análise crítica da 

investigação na área da Comunicação de Ciência.  

A partir deste método, os alunos serão capazes de abordar diferentes temas sob perspectivas 

cruzadas, para lá das suas áreas disciplinares de base, recorrendo a metodologias diversificadas, 

devendo reflectir estas competências no trabalho final para avaliação.  Os trabalhos deverão 

atestar as competências mais directamente associadas à aplicação dos referenciais teóricos e 

metodológicos da Comunicação de Ciência e à formulação de problemas relevantes, garantindo 

um projecto de investigação original e exequível. 
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Métodos de ensino e de avaliação 

 

Os métodos de ensino assentarão em: 

 

1. Leituras orientadas, apresentação e discussão de textos sobre os temas de cada um dos 

seminários; 

2. Apresentações em aula de relatórios de progresso da investigação autónoma, 

nomeadamente da revisão de literatura. 

 

As leituras orientadas deverão ser realizadas antes de a sessão acontecer. Por esse motivo, 

haverá em todas as aulas um grupo de dois ou três textos que serão entregues aos alunos para 

que sejam explorados para a aula seguinte. Esta metodologia garante que os alunos se possam 

familiarizar com as questões que serão apresentadas e possam também participar nas 

discussões de cada seminário. 

A partir da oitava sessão, e no início da aula, um aluno apresentará um dos textos propostos 

para essa sessão, explicando aos colegas as principais questões que lhe foram suscitadas pela 

leitura e de que forma o que aprenderam pode ser usado no seu próprio projecto de 

doutoramento. Esta apresentação contará para a avaliação final do seminário. 

O resto da avaliação será feita com base num esboço (entre 5 e 10 páginas) do projecto de 

doutoramento de cada aluno, onde sejam convocadas as principais referências teóricas do 

trabalho, a metodologia proposta e a relevância da investigação para o avanço do conhecimento 

na área da Comunicação de Ciência a nível nacional e internacional. 

Em alternativa, os alunos que frequentarem como opção esta unidade curricular deverão 

produzir uma recensão crítica de um conjunto de três a cinco artigos científicos muito recentes 

(escritos há menos de três anos) sobre um dos temas discutidos num dos seminários. 
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Programa das sessões 

 

 

Conteúdos Sessão 

 

Introdução 

A Comunicação de Ciência: alguns conceitos básicos 1 

 

Módulo I – Comunicação de Ciência: enquadramento epistemológico e teórico 

A ciência nas sociedades contemporâneas: evolução, papéis e tendências 2 

Do défice à participação: modelos de comunicação pública da ciência 3 

A promoção da cultura científica: conceitos e problemáticas 4 

Públicos da ciência 5 

História da comunicação pública da ciência 6 

A ciência da comunicação de ciência: a emergência de um novo campo 7 

 

Módulo II – Os agentes da comunicação de ciência: papéis e tendências 

A comunicação da ciência através dos media 8 

A comunicação estratégica da ciência: papel das instituições e dos investigadores 9 

A comunicação de ciência nas escolas 10 

A comunicação não-formal nos museus e centros de ciência 11 

Ciência aberta: o novo paradigma da comunicação científica 12 

A comunicação do risco nas sociedades contemporâneas 13 

O futuro da investigação em comunicação de ciência 14 
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Sessão 1 

Sumário 

A Comunicação de Ciência – alguns conceitos básicos: Promoção da ciência, divulgação da 

ciência, comunicação de ciência, literacia científica e cultura científica. 

 

Resumo dos conteúdos  

Utilizamos com frequência conceitos como “cultura científica”, “divulgação de ciência”, 

“comunicação de ciência”, “promoção da ciência” e outros que, muitas vezes, são considerados 

sinónimos. De facto, não o são. Por esse motivo, é importante, numa primeira sessão de 

introdução a este seminário, clarificar conceitos e explicar o que é que cada uma destas 

expressões significa e que lugar ocupam dentro do campo que iremos explorar. 

 

Promoção da Ciência 

A promoção da ciência é a sua publicidade ou propaganda. É normal e compreensível que um 

cientista ou um organismo científico se envolva de alguma maneira na promoção da ciência – 

ou, dito de outra forma, que haja na sua comunicação de ciência algum estilo promocional – 

mas esse não é o objectivo, por exemplo, de um jornalista que, ainda que trabalhe na área da 

ciência, deve manter sobre os temas que aborda, por imperativo ético e deontológico, uma 

saudável independência. Nem o tom promocional se adapta ao ethos do discurso científico, que 

se pretende independente, céptico e crítico.  

A promoção da ciência é frequente em determinados contextos – uma campanha de 

propaganda nacional que vise atrair mais jovens talentos para a ciência, por exemplo – mas não 

constitui nem o objectivo nem o cerne de uma política de promoção da cultura científica. 

Gregory e Miller (1998) chamam a atenção para os perigos da promoção da ciência e para os 

seus resultados que nem sempre são claros.2 

 

 

Divulgação da ciência 

A divulgação, vulgarização ou popularização da ciência consiste na difusão de conhecimentos da 

ciência – entenda-se aqui “ciência” em senso lato, incluindo não só a ciência mas também a 

 
2 Governments, the scientific community, and business interests have all offered the public new opportunities to 
participate in scientific events, be they celebratory festivals or critical enquiries into matters of public policy. [but] ... 
These tensions are not always apparent: the agendas at work are often tacit, and the public’s perceptions of and 
reactions to them are difficult to assess. 

9



tecnologia, a engenharia, a matemática e a medicina) e, nomeadamente, dos frutos da 

investigação produzida na actualidade, por toda a população. As actividades que se acolhem sob 

esta designação podem visar diferentes objectivos – educativos (instruir os cidadãos), 

económicos (formar melhores profissionais), políticos (promover a capacidade de intervenção 

dos cidadãos na sociedade, no mundo natural e nas decisões públicas) – mas visam sempre 

esbater a barreira entre a ciência e a restante sociedade, entre os profissionais da ciência e os 

de outras áreas, entre as organizações da ciência e outras estruturas da sociedade civil, entre a 

ciência e outros saberes. 

A divulgação, vulgarização ou popularização pretendem que o vulgo se aproprie de um saber à 

partida reservado a especialistas, sendo que elas podem ser levadas a cabo directamente pelos 

especialistas ou por mediadores, profissionais ou não. Existem matizes nestas expressões, 

devidas à carga histórica que possuam num dado contexto social, mas não existem diferenças 

essenciais entre elas. Podemos apenas dizer que a expressão “popularização da ciência” tem 

frequentemente implícita uma preocupação de promoção da ciência e/ou a exploração de uma 

faceta lúdica ou de entretenimento da ciência.  

 

Comunicação de Ciência 

Reúnem-se sob a designação de “comunicação de ciência” todas as actividades que visam 

comunicar o saber científico, os resultados da investigação científica ou informação sobre o 

contexto em que esta é feita, em todas as áreas, independentemente dos públicos considerados 

(que pode ser um grupo restrito dentro da comunidade científica, toda a comunidade científica, 

as crianças em idade pré-escolar, os deputados do Parlamento ou os habitantes de uma dada 

aldeia), do contexto em que a comunicação tem lugar, das ferramentas usadas ou do objectivo 

dessa comunicação. 

Ainda que a expressão “comunicação” esteja (erradamente) associada a comunicação 

institucional ou estratégica – ou mesmo a manipulação e propaganda –, a comunicação de 

ciência inclui a actividade dos profissionais dos museus, centros de ciência, jardins botânicos, 

zoológicos e aquários; dos profissionais de gabinetes de comunicação de laboratórios e 

universidades; dos jornalistas que trabalham em ciência; dos autores de documentários, de 

software ou de websites dedicados à ciência; dos autores de newsletters, de programas de 

televisão ou de rádio sobre ciência; dos ilustradores, designers, infográficos e fotógrafos que 

trabalham em ciência; dos autores de livros de divulgação científica; dos organizadores de 

congressos, de festivais ou de feiras de ciência; dos conferencistas profissionais ou entertainers 

que trabalham na área da ciência; dos tradutores científicos; dos professores e formadores que 

formam toda esta gente. 
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“Comunicação de ciência” é a expressão mais genérica, mais vaga, mais inclusiva, mais técnica 

e mais fria que se pode usar neste contexto e cobre todas as actividades onde a ciência se cruza 

com a comunicação. 

 

Literacia científica 

Segundo a definição da OCDE (Organisation for Economic Co-Operation and Development.  

Organização para a Cooperação Económica e Desenvolvimento), literacia científica (“science 

literacy”) é a “capacidade para usar o conhecimento científico, para identificar questões e para 

extrair conclusões com bases em provas de forma a compreender e a poder tomar decisões 

sobre o mundo natural e as alterações nele causadas pela actividade humana”.  

Segundo vários autores, a expressão “science literacy” foi cunhada por Paul Hurd, no final dos 

anos 50, no seu livro Science literacy: Its Meaning for American Schools. O termo evoluiu ao 

longo dos anos e, em 1974, Showalter3 aprofundou a definição definindo sete dimensões, que 

analisaremos com cuidado. O especialista de literacia científica Jon Miller concebeu uma 

definição que poderia ser aplicada em vários contextos e ser medida através de inquéritos à 

população. Estes inquéritos, de que falaremos também nesta sessão, foram aplicados em vários 

países durante muitos anos. 

Literacia científica é, em resumo, a capacidade que qualquer cidadão deve ter para ler a ciência 

que está à sua volta – na informação que lê nos jornais, nas bulas dos medicamentos, nos 

conselhos sobre consumo, na informação dada pelo médico. Trata-se da capacidade que 

qualquer cidadão deve ter para compreender o mundo natural e o mundo científico e 

tecnológico à sua volta, para saber fazer perguntas e procurar a informação que não tem, para 

ter uma opinião sobre o mundo e a capacidade de escolher de forma informada entre as opções 

possíveis. A literacia científica é, se quisermos, o primeiro passo da cultura científica. A literacia 

científica está para a cultura científica como a literacia está para a cultura. 

 

Cultura Científica 

A cultura científica é um capital que nos permite não apenas ler mas usufruir do mundo, não 

apenas conhecer mas manipular as ideias produzidas pela ciência, perceber as potencialidades 

e os riscos e as limitações da ciência, relacionar e integrar os conhecimentos da ciência com 

outros saberes e culturas numa visão coerente e enriquecedora do mundo, e encarar a ciência 

sem a mínima atitude de servidão ou sequer de reverência, mas apenas com curiosidade, 

emoção e sentido de responsabilidade. 

 
3 Showalter, V.M. (1974). What is united science education? Part 5. Program objectives and scientific literacy. Pris II, 
2 (3 + 4). 

11



Godin e Gingras (2000) propõem que a cultura científica seja “a expressão de todos os modos 

através dos quais os indivíduos e a sociedade de apropriam da ciência e da tecnologia”. A 

promoção da cultura científica visa dar à ciência o mesmo estatuto que possuem saberes como 

a literatura ou a música: garantir a todos a capacidade para o seu usufruto, as condições para a 

sua apropriação e as ferramentas para o seu controlo.  

A cultura científica exige conhecimentos sobre a ciência, mas não conhecimentos disciplinares. 

Trata-se de conhecimentos sobre a forma como a ciência progride, nunca linearmente mas com 

correcções e desvios constantes; sobre a necessidade de hipóteses, de experiências, de 

confirmações e de desilusões; sobre a importância da imaginação e da excentricidade; sobre o 

valor da diferença e a importância do trabalho em equipa; sobre a importância do debate vivo 

e aberto; sobre as regras e limites do método científico; sobre a banalidade do erro, a frequência 

dos enganos, os inevitáveis enviesamentos e as humanas fraudes, que existem na ciência como 

em qualquer outra actividade humana; sobre a objectividade da ciência mas também sobre o 

papel da subjectividade nas suas conclusões; sobre a intemporalidade da ciência mas também 

sobre a forma como cada época gera as suas verdades provisórias; sobre a universalidade da 

ciência mas também sobre a forma como o contexto molda os consensos que constituem a 

“verdade científica”. 

A promoção da cultura científica nada tem a ver com a promoção da ciência. Promover a cultura 

científica é promover este olhar e estimular o diálogo, alimentar o pensamento crítico e a 

capacidade de fascínio com a descoberta, afastar o receio de questionar e ensinar-nos que é 

lícito ver algo diferente do que todos os outros à nossa volta vêem e sempre viram. Promover a 

cultura científica não é ensinar ciência – embora também o seja – sendo fundamentalmente 

aproximar os cidadãos da ciência e familiarizá-los com os cientistas, a sua actividade e estimulá-

los a questionar não só o mundo mas a própria ciência. 

 

Bibliografia essencial desta sessão 

 

Carvalho, Graça S. (2009) "Literacia científica: Conceitos e dimensões" in Azevedo, F. & Sardinha, 

M.G. (Coord.) Modelos e práticas em literacia. Lisboa: Lidel, pp.179‐194. 

Godin, B., e Gingras, Y. (2000). What is scientific and technological culture and how is it 

measured? A multidimensional model. Public Understanding of Science, 9 (1), 43–58. 

Gregory, J. and Miller, S. (1998) Science in Public: Communication, Culture, and Credibility. 

Cambridge: Perseus. 

  

12



Sessão 2 

Sumário 

A ciência nas sociedades contemporâneas: evolução, papéis e tendências. Da Sociedade Pós-

industrial à Sociedade em Rede. O papel do ensino formal e do ensino não-formal. Os dilemas 

da partilha dos saberes. Os sistemas periciais e as suas implicações. 

 

Resumo dos conteúdos  

 

A ciência tornou-se, nas últimas décadas, um elemento crucial das mudanças das sociedades 

contemporâneas e ocupa um espaço cada vez mais importante na vida quotidiana. As 

transformações a que assistimos a um ritmo alucinante baseiam-se, na maior parte das vezes, 

em ideias e produtos gerados pela investigação científica. Ao mesmo tempo, algumas das 

questões fundamentais que enfrentamos, como o aquecimento global, têm a ver com a ciência  

e dependem dela para a sua resolução.  

Muitos autores assumem que a ciência e a tecnologia estão na base do modo de organização da 

sociedade actual. Nos anos 70, Daniel Bell (1973) e Alan Touraine (1970) falavam da emergência 

de uma sociedade pós-industrial. Outros autores que seguiram falam em Sociedade da 

Informação (Lyon 1992), Sociedade do Conhecimento (Drucker 1993; Stehr 1994), Economia 

baseada no Conhecimento (Lindley 2000; Soete 2000) ou Sociedade em Rede (Castells, 2002, 

2005). 

Todas estas propostas falam do papel decisivo que a ciência desempenha na sociedade, 

contribuindo para o desenvolvimento de produtos e processos, novas formas de trabalho e 

novas formas de organização. Todas reconhecem como as tecnologias da informação são 

elementos-chave nestes processos de mudança, ao facilitarem o armazenamento e a circulação 

de grandes quantidades de dados, o seu acesso a partir de todo o lado e o seu uso em múltiplas 

circunstâncias.  

A disseminação da ciência e dos seus saberes é, neste sentido, uma oportunidade e uma fonte 

de novos desafios. Se, por um lado, a comunicação da ciência poderá ajudar a tomar melhores 

decisões, a reforçar a eficácia das instituições ou capacitar os indivíduos; por outro, o acesso a 

estes recursos não deixa de estar marcado por desigualdades, e a sua aplicação faz emergir 

novos riscos e dilemas do ponto de vista social, ambiental e ético. 

Ao assumir-se como um dos pilares centrais das formas de organização contemporânea à escala 

global, o conhecimento passa a estar ligado ao poder. As oportunidades de acesso ao saber 

tornam-se condições para o sucesso. Nico Stehr (1994; 2000) defende que o conhecimento deve 
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ser definido como capacidade para a acção social. Saber é poder, mas a capacidade de acção 

não é independente das circunstâncias em que é exercida. 

Quando se fala em sociedade do conhecimento fala-se também na educação das populações. 

Em meados do século XX, apenas uma minoria tinha acesso à escola e poucos pensariam vir a 

usar, em termos pessoais ou profissionais, os saberes e competências adquiridos. Na 

actualidade a situação inverteu-se, sendo as instituições educativas chamadas a dotar a 

população de instrumentos teóricos e práticos que permitam o bom desempenho profissional, 

bem como a capacitar os cidadãos para uma participação cívica activa e informada na sociedade.  

A educação tornou-se uma das bases da cidadania e da inclusão. A política educativa configura-

se como domínio prioritário de intervenção do Estado e a educação científica passa a assumir-

se não só como área de formação avançada especializada mas, também, como um dos eixos 

estruturantes dos planos curriculares desde os primeiros anos de escolaridade.  

Paralelamente, outros contextos assumem relevância cada vez maior. Os saberes científicos 

circulam agora em múltiplos espaços, muito para além dos muros das escolas. À educação 

formal veiculada pelas escolas, junta-se a educação não-formal proporcionada, por exemplo, 

pelos museus ou centros de ciência, que começaram a aparecer por todo o mundo e são hoje 

veículo essencial de promoção da cultura científica. 

A partilha do saber, apoiada nesta expansão da oferta educativa, é um elemento indispensável 

ao desenvolvimento da sociedade do conhecimento. Mas é importante saber não só através de 

que mecanismos pode ser o conhecimento científico difundido junto de toda a sociedade mas, 

também, até que ponto a sua distribuição será concretizável, ou mesmo desejável. Philippe 

Roqueplo (1974) levanta precisamente esta questão no seu livro Le Partage du Savoir, onde 

discute os dilemas da partilha dos saberes e lembra que tal partilha está longe de ser isenta de 

obstáculos e contradições. 

Roqueplo fala da dificuldade em dar a conhecer a prática científica que, sendo desenvolvida no 

seio de instituições específicas e segundo procedimentos complexos, dificilmente pode ser 

praticada pela generalidade da população. Por outro lado, há ainda a considerar a própria 

função social que tem vindo a ser atribuída à ciência e aos seus saberes. Roqueplo lembra que, 

na sociedade contemporânea, se tornou recorrente o recurso a conhecimentos periciais como 

suporte e justificação da acção, tornando-se pois estruturante aquilo que o autor denomina 

como a ideologia das competências. 

Perspectiva não muito diferente é encontrada entre outros autores que alertam para a 

existência de um currículo oculto nos sistemas educativos formais. A educação científica nas 

escolas vem promover a familiarização dos jovens face aos conhecimentos científicos, mas ela 

poderá ter também como efeito uma legitimação do papel social dos peritos na sociedade 

contemporânea (Giddens, 1992).  
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Os problemas identificados por Roqueplo encontram-se também na obra de muitos outros 

sociólogos e não só que, desde então, se dedicam às questões da comunicação da ciência face 

a públicos alagados. Anthony Giddens (1992) fala também da expansão e crescente centralidade 

dos sistemas periciais na modernidade, bem como da reconfiguração das relações entre peritos, 

por um lado, e cidadãos, por outro. Este autor entende os sistemas periciais como elemento-

chave dos mecanismos de descontextualização, separação do espaço-tempo e apropriação 

reflexiva do conhecimento que diz fazerem parte das dinâmicas da modernidade.  

Segundo Giddens, mais do que o conhecimento aprofundado sobre os sistemas periciais, é a 

confiança no seu bom funcionamento que se assume como elemento central da organização 

social. Ao contrário do que se passaria nas sociedades tradicionais, a acção baseada na confiança 

nos sistemas periciais não se funda numa relação de deferência, mas reflecte a aceitação da 

credibilidade e fiabilidade destes sistemas de conhecimento. 

A autoridade reconhecida aos peritos não vem de qualquer característica pessoal 

transcendente, nem de um domínio profundo dos conhecimentos por eles mobilizados, mas 

resultará da credibilidade do sistema abstracto de que são representantes, num determinado 

contexto circunscrito. Todos os peritos se transformam em membros do público leigo quando 

confrontados com áreas de especialidade que não dominam, e todos se sujeitam à crítica, uma 

vez que o cepticismo racional passa a ser parte constituinte de tais novos sistemas de 

conhecimento. 

 

Para ler antes desta sessão 

Conceição, Cristina Palma da (2011) “A ciência nas sociedades contemporâneas: perspectivas e 

implicações” in Promoção de Cultura Científica – Análise teórica e estudo de caso do programa 

Ciência Viva, Tese de Doutoramento, ISCTE – Instituto Universitário de Lisboa. 

 

Bibliografia essencial desta sessão 

Castells, M. (2002) A sociedade em rede. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian. 

Giddens, A. (1992) As consequências da modernidade. Oeiras: Celta Editora. 

Roqueplo, P. (1974) Le partage du savoir – Science, culture, vulgarisation. Paris: Seuil. 
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Sessão 3 

Sumário 

Do défice à participação: modelos de comunicação pública da ciência.  

 

Resumo dos conteúdos  

Nos anos 80 verificou-se uma importante viragem no foco da investigação em torno da relação 

da ciência com os públicos não especializados. “Public Understanding of Science” foi um conceito 

que se afirmou no Reino Unido em 1985 com a publicação do relatório The Public Understanding 

of Science pela Royal Society. A expressão engloba o estudo da forma como o público ou os 

públicos acedem e se apropriam da ciência (atitudes, valores, opiniões, comportamentos), de 

como a ciência é veiculada para esses públicos e, a outro nível, o conjunto de actividades 

concretas que visam promover aquela compreensão. 

Subjacente à expressão “Public Understanding of Science”, ainda largamente usada, está o 

chamado modelo do défice de informação, que considera os cientistas como detentores do 

saber e da capacidade de compreender, o público como um grupo que não sabe e que tem 

dificuldade em compreender e que, por isso, tem de ser instruído por quem sabe. O “Public 

Understanding of Science” traduz-se num modelo de divulgação da ciência fortemente 

caracterizado por uma comunicação unidireccional, de cima para baixo, onde apenas o saber 

científico é valorizado e todos os outros são menorizados; e onde todos os problemas de 

desconfiança, receio, discordância, antipatia ou rejeição por parte dos leigos, em relação à 

ciência e ao sistema científico são atribuídos à sua ignorância, que pode e deve ser corrigida. 

Para o aumento da compreensão pública da ciência deveriam contribuir, neste modelo, os 

diversos actores sociais, com especial ênfase nos cientistas. Mas também aos media, por 

exemplo, eram atribuídos papéis de instruir a população sobre os conceitos científicos que os 

investigadores desenvolveriam e aplicariam. As relações públicas institucionais, por parte das 

entidades que realizavam investigação científica, tiveram neste período um enorme 

crescimento, pois deveriam ser elas a promover a ciência e a levá-la junto da população 

desinformada, quer através dos media, das escolas ou dos próprios decisores políticos. 

O conceito (e a prática) de “Public Engagement in Science and Technology” foi defendido num 

relatório da Câmara dos Lordes do Reino Unido, de 2000, intitulado “Science and Technology - 

Third Report”. O envolvimento do público na ciência era defendido como a solução para uma 

crise de confiança do mesmo na ciência e nos cientistas, que tinha vindo a afirmar-se no Reino 

Unido e um pouco por todo o mundo na sequência de escândalos, controvérsias e catástrofes 

diversas, da qual a epidemia de BSE (acrónimo inglês de bovine spongiform encephalopathy, em 
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português encefalopatia espongiforme bovina, vulgarmente conhecida como doença das vacas 

loucas) terá sido uma das mais determinantes. 

O “Public Engagement in Science and Technology” pode recorrer a todas as formas de divulgação 

da ciência e de relação com o público referidas anteriormente mas com uma diferença 

fundamental: coloca a tónica da comunicação numa relação entre cidadãos iguais, cujos saberes 

e vontades possuem dignidades iguais, cujas opiniões têm todas de ser respeitadas, e num 

verdadeiro diálogo entre especialistas e leigos em vez de uma lição onde uns falam e os outros 

ouvem.  

O “Public Engagement in Science and Technology”, também conhecido como modelo do diálogo, 

não pretende escamotear os problemas devidos à falta de conhecimentos técnicos por parte do 

público, mas reconhece a igual falta de conhecimento por parte dos especialistas sobre outros 

temas. Conhecimento sobre o que os cidadãos sentem e querem, sobre os contextos sociais 

onde a ciência é aplicada. E, o que é mais importante, considera a necessidade de envolver toda 

a sociedade nas discussões e nas decisões que afectam a sua vida. Se o objectivo do “Public 

Understanding of Science” é ensinar e explicar coisas aos cidadãos, o objectivo do “Public 

Engagement in Science and Technology” é mobilizar os cidadãos e os cientistas envolvendo-os 

numa conversação democrática. 

As expressões educação científica ou divulgação da ciência quase desapareceram nos discursos 

das principais organizações internacionais nesta altura, e até mesmo a ideia de promover a 

compreensão da ciência pelo público tendeu a ser substituída pelo argumento de que seria 

agora necessário garantir um maior envolvimento dos cidadãos nas questões científicas, 

designadamente na discussão das implicações de determinados projectos ou da aplicabilidade 

de algumas das novas tecnologias na ciência. 

Com a emergência deste modelo, o problema central não é mais o de educar as populações, 

transmitindo-lhes informações técnicas genéricas ou familiarizando-as com os conhecimentos e 

competências de base científica. Na ordem do dia cada vez mais passa a encontrar-se a 

necessidade de desenvolver relações mais fortes e harmoniosas entre ciência e sociedade, 

através do diálogo e parceria entre investigadores, decisores políticos e representantes da 

sociedade civil.  

A substituição, em 2007, da designação “ciência e sociedade” por “ciência na sociedade” (nos 

planos de actividade da Comissão Europeia neste domínio) representará mais um passo nesta 

abordagem, ao apelar à necessidade de reponderar as fronteiras entre estes dois pólos e 

renovar as formas de incorporação da ciência em diversas esferas da sociedade, 

designadamente através de um envolvimento mais activo de todos os stakeholders. 

O modelo da participação pública na ciência surge então e tem-se mantido até aos nossos dias 

como o preferido das organizações que se dedicam à comunicação de ciência. Dentro deste 

modelo, uma nova série de expressões ganha forma e envolve cada vez mais instituições 
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dedicadas à ciência. Os conceitos de ciência-cidadã (Citizen Science) e a investigação e inovação 

responsável (Responsible Research and Innovation - RRI) passam a fazer parte do vocabulário 

deste campo do saber. 

Estes conceitos, que têm por base a comunicação bidirecional e o envolvimento do público em 

todas as actividades científicas, receberam grande apoio das instituições europeias nos últimos 

anos. Dentro do programa Horizonte 2020, o programa de financiamento da investigação 

europeia para o período 2014-2020, podemos encontrar a convocatória Science with and for 

Society, que gira à volta da RRI definida como “uma aproximação inclusiva à investigação e 

desenvolvimento, de forma a garantir que os actores societais trabalham em conjunto durante 

todo o processo de investigação e inovação”4. 

No mesmo sentido, aparecem dentro do mesmo programa as acções relacionadas com a co-

produção de conhecimento, envolvendo peritos e público em geral. A ciência-cidadã, como um 

dos exemplos desta co-criação de conhecimento, aparece mais uma vez destacada na 

convocatória Science with and for Society. Diz o documento que “a ciência-cidadã cobre uma 

variedade de diferentes níveis de participação: do aumento do conhecimento público sobre 

ciência, passando pela incentivação da participação de cidadãos no processo científico, através 

da observação, colheita e processamento de dados, até à definição das agendas científicas e à 

concepção e implementação de políticas relacionadas com a ciência”5. 

 

Para ler antes desta sessão 

Conceição, Cristina Palma da (2011) “Da compreensão pública da ciência pelo público aos 

imperativos do diálogo: modelos de comunicação pública da ciência” in Promoção de Cultura 

Científica – Análise teórica e estudo de caso do programa Ciência Viva, Tese de Doutoramento, 

ISCTE – Instituto Universitário de Lisboa. 

 

Bibliografia essencial desta sessão 

Bauer, M., N. Allum, et al. (2007). "What can we learn from 25 years of PUS survey research? 

LIberating and expanding the agenda." Public Understanding of Science 16(1): 79-95. 

House of Lords. Select Committee on Science and Technology (2000). Science and society. Third 

Report. London, HMSO. http://www.publications.parliament.uk/pa/ld199900/ldselect/ 

ldsctech/38/3801.htm  

Royal Society (1985) The public understanding of science. Londres: Royal Society. 

 
4 European Commission (2019) Horizon 2020, Science with and for Society. https://ec.europa.eu/programmes/ 
horizon2020/en/h2020-section/science-and-society 
5 European Commission (2018) Work Programme 2018-2020. 16 Science with and for society. https://ec.europa.eu/ 
programmes/horizon2020/sites/horizon2020/files/h2020-swafs-2018-2020_prepublication_2.pdf 
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Sessão 4 

Sumário 

A promoção da cultura científica: conceitos e problemáticas 

 

Resumo dos conteúdos  

A utilização da expressão “cultura científica” terá tido origem nas propostas de acção 

desenvolvidas em França nos anos 80, quando diversos intelectuais (num movimento 

semelhante ao lançado pela Royal Society) começaram a alertar para a necessidade de uma 

melhor comunicação entre cientistas, decisores políticos e cidadãos em geral. 

A ideia passava pela ruptura do tradicional isolamento das instituições de investigação e por 

uma participação mais activa, nos domínios da divulgação científica, de outras organizações 

habitualmente envolvidas na produção de ofertas culturais (museus, associações recreativas e 

outras). Um dos objectivos era de reafirmar a ciência como cultura e outro o de integrar a ciência 

na cultura. 

Na chamada época das Luzes, a cultura surge associada à acumulação de conhecimento erudito. 

A ideia encontrará tradução na figura da pessoa culta (ou literada) – aquela que, tendo 

beneficiado de processos educativos mais completos será, por isso, capaz de melhor pensar 

sobre as grandes questões da humanidade e melhor apreciar os produtos da criatividade 

humana.  

Noutra perspectiva, a noção de cultura tem sido utilizada para aludir aos produtos (materiais ou 

simbólicos) que podem ser entendidos como herança de uma determinada civilização, país ou 

grupo social.  Finalmente, a cultura também pode ser entendida enquanto sistema de mediação 

simbólica na relação do homem com o mundo, com os outros e consigo mesmo. Comporta assim 

um conjunto de símbolos, significados e representações, bem como de regras e valores sociais 

que são incorporados pelos indivíduos, orientando-os no curso das suas acções e interacções 

Face a este panorama interessa perceber em que medida a ciência se pode entender como 

cultura, e até que ponto ela se tem afirmado como uma cultura à parte. De facto, a ciência ter-

se-á apresentado desde sua génese como uma forma de produção de conhecimento capaz de 

comportar em si própria uma visão do mundo, assente em novas perspectivas de interpretação 

da realidade e novos mecanismos de validação das suas conclusões. 

A crescente especialização das actividades científicas veio trazer-lhe novos contornos. Os 

quadros teóricos, os métodos e os instrumentos de pesquisa complexificaram-se cada vez mais, 

suportando agora o princípio de uma distinção entre os processos de produção científica e os 

mecanismos de outros sistemas culturais.  
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C. P. Snow (1996) fala mesmo em duas culturas – a cultura literária, por um lado, e a cultura 

científica. Ao especificar estes termos, o autor remetia para a existência de duas comunidades 

claramente distintas, constituídas em torno dos seus próprios saberes, práticas, linguagens e 

perspectivas.  A sociologia da ciência explorou as ideias de Snow, abordando a cultura específica 

dos cientistas. Esta análise foi efectuada por Kuhn (1970), Merton (1973) e Bourdieu (2004), 

passando ainda pelos chamados estudos de laboratório, nas suas várias vertentes (Latour e 

Woolgar, 1986, por exemplo). 

A obra de Kuhn centrava-se na identificação dos paradigmas que suportam a produção científica 

de cada uma das comunidades de investigadores a trabalhar nas diversas áreas disciplinares da 

ciência moderna. Do ponto de vista de Kuhn, não haverá tanto lugar a uma cultura científica em 

sentido genérico, mas antes a uma multiplicidade de universos culturais distintos dentro da 

própria ciência, tantos quantos os paradigmas já constituídos.   

Outro entendimento possível a respeito da cultura partilhada entre os cientistas refere-se aos 

processos de produção e validação que pautam a emergência de conhecimento nesta área. Tal 

entendimento é obviamente patente nas propostas avançadas por Merton (1973) a respeito do 

sistema normativo da ciência, ou, mais recentemente, na abordagem de Bourdieu (2004) ao 

campo científico. Merton procurou  contrariar qualquer interpretação da prática científica como 

estando assente na actuação de indivíduos dotados de um carácter extraordinário, seja do ponto 

de vista moral ou psicológico. Pelo contrário, é o facto de os cientistas aderirem a um 

determinado modelo de comportamento, vigente no seio das instituições da ciência, que lhe dá 

destaque e credibilidade dentro do seu próprio campo. 

Num quadro limite, as actividades científicas surgem semelhantes a quaisquer outras práticas 

sociais e, por isso, conducentes à criação de produtos culturais equivalentes a tantos outros. A 

cultura científica não mais será, então, do que um mito, perpetuado com intuitos de dominação 

social, através de cuidados mecanismos de delimitação de fronteiras. Ao manter este sistema 

fechado de normas e práticas, os cientistas constituem-se como um grupo à parte, superior aos 

comuns mortais, detentores de uma cultura própria. 

Apesar da existência desta espécie de sistema à parte, muitos têm sido os que salientam a 

importância de estimular junto das populações alguma apropriação dos conceitos e teorias 

desenvolvidos pelas diversas ciências, bem como alguma incorporação, pelos cidadãos e pelas 

diversas organizações sociais, dos valores e atitudes que tendem a nortear o trabalho dos 

cientistas, seja qual for aa sua área de especialização.  

A ideia é, em primeiro lugar, permitir o acesso alargado a recursos que se entendem como parte 

do património das mais significativas aquisições intelectuais da humanidade. Em segundo lugar, 

entende-se que a interiorização dos valores e conhecimentos científicos pode ajudar à 

construção de uma sociedade mais informada, progressiva e democrática. No entanto, há quem 

defenda que a simplificação do conhecimento científico, necessário à sua assimilação por parte 
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da população, resulta numa espécie de sucedâneo empobrecido do património das práticas e 

saberes eruditos.  

Face a este panorama, Benoit Godin e Yves Gringras (2000) vêm mesmo defender que a noção 

de cultura científica seja operacionalizada tendo em mente a sua circulação em planos 

socioculturais mais alargados. Está-se pois aqui, no essencial, perante a questão da cultura 

científica das populações.  Nas palavras daqueles autores, “A cultura científica e tecnológica é a 

expressão de todos os modos através dos quais os indivíduos e a sociedade apropriam a ciência 

e a tecnologia” (Godin e Gingras, 2000: 44). Por isso propõem a adopção, naquele tipo de 

estudos, de um modelo de análise que tenha em conta, tanto uma dimensão individual como 

uma dimensão social. 

Perspectivar a existência de uma dimensão científica na cultura geral das populações e nas suas 

vivências, analisar as suas manifestações ou o seu grau de extensão, não implica obviamente 

negar as especificidades da cultura científica enquanto produto de uma instituição social 

diferenciada, cuja acção assenta em quadros de referência altamente especializados e, em boa 

medida, adaptados aos propósitos particulares daqueles que aí operam. 

Ao entender-se a ciência como cultura, nomeadamente no sentido antropológico do termo, 

acaba por se tornar também mais claro que tal familiarização terá de passar por mecanismos de 

socialização bastante semelhantes dos que sustentam a apropriação de outrasformas culturais 

– ou seja, em boa medida, pela mobilização prática das suas estruturas simbólicas e pela 

interacção directa com sujeitos cuja acção se orienta pelo seu sistema de normas e valores.  

 

Para ler antes desta sessão 

Conceição, Cristina Palma da (2011) “Cultura Científica: problemáticas revisitadas” in Promoção 

de Cultura Científica – Análise teórica e estudo de caso do programa Ciência Viva, Tese de 

Doutoramento, ISCTE – Instituto Universitário de Lisboa. 
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Chicago: The University of Chicago Press. 

Snow, C. P. (1996), As Duas Culturas. Lisboa, Editorial Presença. 
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Sessão 5 

Sumário 

Públicos da ciência. Os inquéritos à literacia científica. A segmentação das várias camadas da 

população. 

 

Resumo dos conteúdos  

 

Todas actividades de promoção de cultura científica dirigidas às populações (sejam elas 

realizadas por escolas, museus, órgãos de comunicação, entidades públicas ou universidades) 

têm como alvo um público específico. Nesse sentido, a questão dos públicos da ciência é um 

tema absolutamente essencial no campo da comunicação de ciência e tem merecido a atenção 

de diversos investigadores ao longo dos últimos anos. 

Que públicos são estes e como é que eles interagem com as diversas manifestações públicas da 

ciência tem sido a principal questão a nortear a investigação realizada em muitos países. Como 

é que os estudantes incorporam os conhecimentos científicos que aprendem nas escolas? Como 

é que os visitantes dos museus de ciência se apercebem dos conteúdos científicos por trás das 

exposições que visitam? De que forma a ciência veiculada pelos media contribui para a 

informação ou desinformação das populações? Como realizar campanhas públicas na área da 

ciência com maior eficácia? 

Todas estas questões têm sido abordadas em múltiplos estudos e uma das críticas recorrentes 

nestas iniciativas de comunicação pública da ciência é o facto de muitas delas partirem de uma 

concepção depreciativa do público. Dito de outra forma, trata-se do regresso ao modelo do 

défice, que defendia que este tipo de iniciativas deveriam partir de uma elite informada para 

um público ignorante. 

As primeiras pesquisas produzidas a este respeito – realizadas desde meados do século XX e 

centradas na detecção de segmentos de mercado para iniciativas editoriais no domínio da 

divulgação científica (Lewenstein, 1992) – tinham já demonstrado a heterogeneidade das 

audiências e o facto de diferentes temas reunirem o interesse de diferentes conjuntos de 

indivíduos, em função de factores bastante diversificados.  

Seguiram-se outras pesquisas, também de cariz quantitativo, sob o patrocínio de agências 

públicas, e com enfoque não somente no interesse dos cidadãos por temas de ciência mas, 

também, nos conhecimentos por estes demonstrados nestas matérias ou, ainda, numa fase 

posterior, nas suas crenças e atitudes. Estão neste grupo os inquéritos sobre conceitos 

científicos, desenvolvidos no final dos anos 80, tanto nos Estados Unidos como na Europa, e 
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também os trabalhos feitos pela própria Comissão Europeia, de que é exemplo o Eurobarómetro 

de 1992. 

Tal como noutras áreas da cultura, o público atento às questões da ciência era claramente 

minoritário, o que corroborava a ideia de que a generalidade dos indivíduos não especializados 

em actividades científicas se caracterizaria por uma significativa ignorância acerca destes 

assuntos. Os dados recolhidos vieram, por outro lado, indiciar uma crescente desconfiança, ou 

mesmo rejeição, pelo menos por parte de certos grupos sociais, em relação a algumas áreas da 

ciência, nomeadamente em domínios emergentes – como a biotecnologia ou a genética. 

Numa primeira leitura, tais resultados justificavam a necessidade de reforçar a difusão do 

conhecimento científico entre a população, tanto mais que não raras vezes se tendeu a 

considerar que as reticências em relação à ciência – que poderiam mesmo vir a reflectir-se numa 

retirada do apoio às actividades científicas ou a determinados produtos e sistemas – seriam 

fruto do desconhecimento dos cidadãos em relação a estes domínios ou até de alguma 

irracionalidade destes públicos, que importaria combater. 

Uma leitura mais atenta dos dados revelou, porém, não só que a desconfiança em relação às 

aplicações técnico-científicas estava longe de ser generalizada mas, também, que esta não seria 

incompatível com a manutenção da confiança nos cientistas ou nas suas descobertas. Se é certo 

que algumas áreas da ciência são alvo de desconfiança por parte de certos sectores da 

população, também sabemos que os cidadãos dão mostras de basear boa parte das suas vidas 

em sistemas de base científica, confiando no seu bom funcionamento e neles procurando 

respostas para muitas das questões com as quais se vão deparando. Os avanços na medicina são 

claramente um destes sectores. 

Análises mais recentes vieram também alertar para o facto de as atitudes face a estas áreas de 

saber poderem não ser necessariamente fruto de ignorância, mas também resultado de um 

questionamento mais atento e informado, proporcionado por melhores níveis de qualificação 

ou por um contacto mais próximo face às actividades científicas ou aos seus produtos mais 

recentes. Muitos daqueles que mostravam desconfiança face a determinadas aplicações 

científicas eram, muitas vezes, os mais instruídos e, ao mesmo tempo, os que mais acreditavam 

na ciência como fonte de progresso da própria humanidade. 

É também neste sentido que têm apontado pesquisas mais recentes (desta feita de cariz 

qualitativo). Estas pesquisas pretendem, no essencial, explorar a forma como as pessoas 

interagem com a ciência e os seus profissionais nos contextos sociais em que tais encontros têm 

lugar.  Estes trabalhos procuram em especial demonstrar o modo activo como todos os sujeitos 

reinterpretam e apropriam os pareceres científicos, em função circunstâncias em que se 

encontram, dos seus valores ou dos saberes de outra ordem que já possuem, nessa base 

construindo as suas crenças e opções. Tratar-se-á pois, segundo estes analistas, de um processo 

que estará longe de ser pautado pela ignorância, passividade ou incapacidade de reflexão.  
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Há vários estudos feitos em todo o mundo que tentam caracterizar mais qualitativamente os 

públicos da ciência, tentando perceber quais são exactamente e como é que é mais fácil chegar 

até eles. Em Portugal, o trabalho feito por Costa, Conceição e Ávila (2002) é paradigmático desta 

aproximação. 

O trabalho – assente numa metodologia extensiva de recolha e análise de dados – tomou como 

hipótese central a ideia de que as relações sociais em causa variariam em função, não só das 

concepções e atitudes acerca da ciência, ou dos conhecimentos científicos detidos pelos 

inquiridos, mas, também das práticas de relação com a ciência. 

Como resultado desta estratégia analítica, identificaram-se sete modos de relação com a ciência 

na população portuguesa, aos quais foram atribuídas as seguintes designações: envolvidos, 

consolidados, iniciados, autodidactas, indiferentes, benevolentes e retraídos. Os quatro 

primeiros – que abrangem cerca de um terço da população – caracterizam-se por uma 

significativa proximidade face à ciência. Entre os restantes, a maioria, regista-se um maior 

distanciamento.  

Mas estes resultados demonstraram também  que há maneiras diferentes de se estar próximo 

ou distante, e que os níveis de escolaridade, os escalões etários, as classes sociais ou os estilos 

de vida  não são meros decalques da segmentação das populações segundo estes indicadores. 
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Sessão 6 

 

Sumário 

História da comunicação pública da ciência. 

 

Resumo dos conteúdos  

 

A história da Comunicação de Ciência está por fazer. Em Portugal e no mundo. E a razão é 

simples: a transmissão dos conhecimentos científicos para o público em geral é uma actividade 

que existe há muitos séculos e é efetuada das mais diversas maneiras, usando toda uma 

panóplia de instrumentos e meios, mas que, só aos poucos, têm vindo a ser descritos pelos 

investigadores que se dedicam a este campo. 

Desde sempre houve necessidade de dar a conhecer à população menos informada os 

resultados dos progressos científicos efectuados dentro das empresas, das universidades e dos 

laboratórios em todo o mundo. Ainda que, há muitos anos, os cientistas fossem vistos como 

uma espécie de semi-deuses a trabalhar em torres de marfim, lugares inacessíveis aos comuns 

mortais, é também certo que as suas descobertas foram tendo cada vez mais impacto na vida 

do dia a dia, tornando-se por isso essencial dá-las a conhecer a toda a população. 

Neste sentido, muitos investigadores têm dedicado a sua vida a explorar recantos concretos 

desta comunicação de ciência virada para o público em geral, quer ela tenha sido feita em 

periódicos científicos, através das sociedades científicas em conferências abertas ou com a ajuda 

dos jornalistas, verdadeiros herdeiros de Prometeu capazes de trazer o fogo do Olimpo científico 

até às pessoas comuns (Nelkin 1987). 

O papel dos historiadores tem sido essencial nesta tarefa de dar a conhecer os primórdios da 

Comunicação de Ciência e a forma como as descobertas científicas foram transmitidas e 

recebidas pela população das várias épocas. Em Portugal, poderíamos citar dezenas de estudos 

que tiveram como objectivo levantar o véu sobre muitas destas questões. Mas ainda que a lista 

seja extensa, o que ainda há por fazer é incomensuravelmente maior do que já foi feito até 

agora, pelo que o campo continua quase totalmente aberto. 

A popularização da ciência terá tido o seu início no século XVII, com a Revolução Científica. 

Segundo Meadows (1986), as ciências naturais eram domínio das pessoas educadas e, com as 

teorias de Newton, começou a sentir-se a necessidade de explicar alguns conceitos de uma 

forma mais abrangente a essas camadas da população, principalmente através de livros. Diz 
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Meadows que “os livros que popularizavam as ideias de Newton começaram a aparecer ainda 

durante a sua vida”. 

No século XVIII, a popularização da ciência continuou especialmente no campo da astronomia. 

As revistas científicas de então tinham a preocupação de publicar artigos com vocabulário 

acessível ao público em geral, sendo que nessa altura a percentagem de público capaz de ler 

livros era muito, muito reduzida. Em Portugal, a tese de doutoramento de Maria de Fátima 

Nunes debruça-se sobre os periódicos científicos portugueses na transição do século XVIII para 

o século XIX (Nunes 1994). 

Apesar de haver muitos trabalhos sobre a divulgação científica no séculos XVII e XVIII, a 

larguíssima maioria dos estudos sobre a história da popularização da ciência incide sobre os 

séculos XIX e XX. Na realidade, antes disso não podemos ainda falar de um movimento destinado 

a comunicar a ciência a todas as camadas da população, pois o exercício da ciência estava ainda 

muito fechado em termos de instituições e mesmo daquilo a que hoje chamamos comunidade 

científica.  

Mesmo quando a comunidade científica se começou a alargar e os periódicos da altura 

começaram a dar atenção a essa área, a verdade é que ciência e popularização da ciência viviam 

em espaços muito diferentes e quase sem contacto. São poucos os estudos que, em Portugal e 

na Europa, se debruçam sobre a comunicação científica nas primeiras décadas do século XIX. A 

tese de doutoramento de Fernando José Egídio Reis – Os Periódicos portugueses de emigração 

(1808–1822). A ciência e a transformação do país – é uma dessas excepções (Reis 2007). 

É a partir de meados do século XIX que a comunicação de ciência atinge um público cada vez 

maior. A teoria da evolução de Charles Darwin trouxe a ciência até aos jornais da época, facto 

potenciado pelas próprias convicções de Darwin que, segundo Meadows, “acreditava que todos 

os seus livros podiam ser lidos por não-biólogos”. Em Portugal, vários estudos se debruçam 

sobre a comunicação de ciência na segunda metade do século XIX (Almeida 2017; Assis 2011; 

Bonifácio e Malaquias 2015; Espada 2004; Matos 2000). 

Com o início do século XX, a teoria da relatividade de Einstein e atribuição anual dos prémios 

Nobel em várias áreas da ciência, a divulgação da investigação científica ganha cada vez mais 

espaço e salta dos livros para a imprensa diária ainda que continuem a existir muitas publicações 

científicas, agora cada mais divididas por áreas científicas e dirigidas a um público especialista. 

Por este motivo, os estudos feitos sobre a divulgação de ciência no século XX debruçam-se sobre 

o papel dos periódicos especializados, por um lado, e os jornais, por outro. 

Entre os estudos realizados em Portugal sobre a história da divulgação científica no século XX 

estão os trabalhos de doutoramento de Francisco Romeiras sobre a revista Brotéria (Romeiras 

2014) e de Rui Brito Fonseca sobre a ciência nos jornais portugueses entre 1976 e o início do 

século XXI (Fonseca 2012). 
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Alguns outros investigadores portugueses publicaram também artigos científicos e livros sobre 

temas bastante específicos relacionados com a Comunicação de Ciência, especialmente em 

jornais. São os casos de Halley – O cometa da República de Joaquim Fernandes, publicado pela 

editora Temas e Debates (Fernandes 2010), ou o trabalho de João Garcia e João Pimenta sobre 

Os Livros de Geografia da Faculdade de Letras da Universidade do Porto (1919-1931): Ciência, 

Ensino e Divulgação (Garcia e Pimenta 2004). 

De assinalar também o artigo de Maria de Fátima Nunes sobre as práticas dos cientistas nas 

primeiras décadas do século XX – Cientistas em Acção: Congressos, Práticas Culturais e 

Científicas (1910-1940) –, uma vez que vai para além da análise daquilo que é a divulgação 

científica para o público em geral e se concentra nas próprias práticas da comunidade científica 

naquele período da história de Portugal (Nunes 2012). 

Quer se trate de períodos bastante longínquos, quer falemos de tempos muito mais próximos, 

a história da divulgação científica tem ainda muito caminho a percorrer e muitos têm sido os 

trabalhos que analisam a divulgação de ciência para a população em geral. Esses estudos 

cruzam-se muitas vezes com as ciências da comunicação, com a museologia ou com a educação, 

uma vez que essa divulgação é feita em diversos palcos para diferentes públicos. 
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Sessão 7 

 

Sumário 

A ciência da comunicação de ciência: a emergência de um novo campo. As tarefas fundamentais 

e a contribuição das outras áreas científicas. 

 

Resumo dos conteúdos  

 

Em Maio de 2012, a National Academy of Sciences dos Estados Unidos realizou o seu Arthur M. 

Sackler Colloquium sobre o tema “The Science of Science Communication”. Esta conferência, 

que reuniu os mais importantes especialistas mundiais em Comunicação de Ciência, tinha por 

objectivo discutir a emergência de um novo campo científico, estabelecer as suas balizas e 

definir uma agenda para o futuro da investigação na área. 

Em 2013, a revista Proceedings of the National Academy of Sciences dedicou um suplemento6 

aos artigos científicos provenientes desse colóquio e, desde então, têm-se realizado outros 

encontros sobre o mesmo tema. É agora correcto dizer-se que a Comunicação de Ciência está 

estabelecida como um campo científico autónomo, cujo objecto de pesquisa está definido e as 

suas fronteiras estão delimitadas. 

A ciência (ou as ciências) da comunicação de ciência têm, segundo Baruch Fischhoff (2013), de 

conseguir realizar estas quatro tarefas: 

Tarefa 1 - Identificar a ciência mais relevante para as decisões que as pessoas 

enfrentam; 

Tarefa 2 - Determinar o que as pessoas já sabem; 

Tarefa 3 - Desenhar comunicações que conseguiam preencher o vazio (entre 

o que as pessoas sabem e o que precisam de saber); 

Tarefa 4 - Avaliar a adequação dessas comunicações. 

 

Esta súmula de Fischhoff vem colocar em perspectiva todos os estudos feitos até ao momento 

na área da Comunicação de Ciência e, ao mesmo tempo, perspectivar o trabalho futuro, 

chamando a atenção para que esta nova ciência deve, como todas as outras ciências, contribuir 

 
6 Proceedings of the National Academy of Sciences, August 20, 2013, vol. 110, Supplement 3, 
https://www.pnas.org/content/110/Supplement_3 
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para a criação de uma sociedade melhor. Neste caso, é claro que o objectivo último é melhorar 

a Comunicação de Ciência de forma a ajudar as pessoas a tomar decisões mais informadas. 

Dentro da primeira tarefa, os investigadores têm obrigação de analisar os vários campos que se 

cruzam com a Comunicação de Ciência e identificar aqueles que mais se adequam à situação 

concreta que querem abordar. A análise é, assim, a primeira ciência da Comunicação de Ciência:  

escolher, de entre os milhares de factos científicos ao seu dispor, aqueles que são essenciais 

para serem transmitidos ao público mais leigo. 

Em vez de assumir que as pessoas sabem exactamente o que querem, quando têm de fazer uma 

escolha, estes cientistas preocupados com as decisões reconhecem actualmente que as pessoas 

precisam de construir as suas preferências para determinar a relevância dos seus valores 

básicos. Como resultado, as preferências evoluem quando as pessoas percebem as implicações 

das suas novas escolhas. Neste sentido, a Comunicação de Ciência precisa também de evoluir 

para se manter relevante.  

A segunda tarefa é aquela que tem ocupado mais investigadores desta área nos últimos anos. 

Na realidade, muitos dos estudos realizados no âmbito da Comunicação de Ciência têm sido 

destinados a avaliar o que é que as pessoas sabem e como é que sabem. Quer falemos da análise 

de conteúdo sobre um determinado tema noticioso, da forma como uma determinada matéria 

científica é ensinada nas escolas ou no efeito dos conteúdos expositivos na literacia científica 

dos visitantes de uma exposição estamos a realizar estudos de avaliação. 

Conhecer a situação actual (e mesmo a histórica) nas diversas áreas que se cruzam com a 

Comunicação de Ciência – sejam elas a comunicação formal ou não-formal, a comunicação 

estratégica ou a comunicação através dos media – é contribuir para o aumento do 

conhecimento na área, percebendo as mensagens que estão a ser passadas, como estão a ser 

passadas e quais os efeitos que produzem nos seus destinatários. 

Tendo em conta as informações recolhidas nas duas tarefas anteriores, a terceira tarefa da 

ciência da Comunicação de Ciência é ajudar a desenhar melhores formas de comunicação dos 

conteúdos científicos para o público em geral. Esta tarefa é essencial e também tem sido 

estudada em todos os campos que cruzam com a Comunicação de Ciência.  

Para esta terceira tarefa, estão obviamente convocadas muitas outras ciências e a colaboração 

interdisciplinar é fulcral. Desenhar melhores exposições, comunicar mais eficazmente o risco de 

uma determinada opção política ou médica, preparar campanhas de comunicação sobre uma 

nova tecnologia ou, simplesmente, melhor transmitir conhecimentos científicos a alunos de uma 

escola secundária são tarefas que têm de ir buscar aprendizagens a muitas outras ciências, do 

design à psicologia ou da neurociência às ciências da comunicação. 

A quarta tarefa consiste na avaliação da terceira tarefa, num esforço para entender o que 

funcionou e o que não funcionou na acção planeada e de que forma o público-alvo 

compreendeu os conceitos transmitidos, de que forma eles moldaram o seu comportamento e 
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como é que alteraram (ou pelo menos, contribuíram para alterar) os seus processos de decisão 

face à informação que receberam. 

Uma comunicação de ciência ineficaz pode custar muito à ciência e à própria sociedade. A 

ciência precisa do apoio do público e esse apoio depende do conhecimento que a sociedade tem 

dos próprios processos científicos e da confiança que deposita nos investigadores que a 

realizam. Nesse sentido, a ciência da comunicação de ciência pode dar uma apoio essencial à 

correcta passagem das mensagens de um mundo visto como à parte, mas cada vez mais 

conectado com a sociedade. 

Uma comunicação eficaz entre a ciência e o público depende, também, de muito do trabalho 

que está a ser feito há muitos anos. Quanto mais eficaz for a comunicação formal da ciência nos 

bancos da escola, mais hipóteses têm os cidadãos de compreender as decisões que têm pela 

frente. Quanto mais eficazes forem os cientistas a comunicar com a sociedade, mais hipóteses 

têm de ser apoiados no seu trabalho. 

Há uma ciência a ser comunicada e há uma ciência da comunicação, como diz Fischhoff. E há 

muitas outras ciências que podem (e devem) contribuir para esta ciência da comunicação de 

ciência: da psicologia à sociologia e da estatística à ciência política. 
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Sessão 8 

 

Sumário 

A comunicação de ciência através dos media. A análise das notícias. Os constrangimentos dos 

jornalistas. As relações entre cientistas e jornalistas. Que ciência e que media? 

 

Resumo dos conteúdos  

 

Numa sociedade democrática, o apoio e o financiamento das atividades de produção científica 

estão dependentes da legitimação pública, para a qual os media contribuem em grande medida. 

De facto, os media são uma fonte de informação de acesso generalizado e, para muitos, a 

principal fonte de informação sobre temas de ciência e tecnologia (Schäfer, 2011).  

Estudos de vários investigadores têm analisado a cobertura jornalística de ciência nos media à 

luz dos vários paradigmas que marcaram e marcam tendências em comunicação de ciência. 

Logan (2001) explica que, numa perspetiva tradicional, a comunicação de ciência nos media está 

baseada em objetivos pedagógicos onde o cientista assume o papel de uma figura paternalista 

e externa aos processos de comunicação, sendo da responsabilidade dos profissionais de 

comunicação transmitir mensagens de ciência e educar” os cidadãos através dos media (Bucchi, 

1998).  

Assim, os media servem o propósito de popularizar a ciência, actuando como mediadores da 

informação por forma a que ela seja assimilada pelos cidadãos. Para tal, surge a necessidade de 

traduzir a informação científica (Bucchi, 1998) através de um processo de simplificação e 

tradução que permita manter o rigor da informação.  

Segundo Logan (2001), os estudos associados a análise das mensagens de ciência transmitidas 

pelos media podem dividir-se em três categorias: 1 - recolha de informação; 2 - edição de 

notícias ; 3 - escrita de notícias. No contexto da primeira categoria realizaram-se estudos para 

avaliar o rigor da cobertura de ciência. Nestes estudos, o rigor das notícias de ciência é medido 

em função da proximidade entre a formalidade da escrita de ciência nos media e da escrita de 

ciência usada em contexto académico. 

Outros estudos, na segunda categoria identificada por Logan, preocuparam-se com a edição e 

selecção das notícias, para tentar perceber quais os mecanismos de decisão de jornalistas e 

editores na escolha dos temas que decidem ou não cobrir. Por último, na escrita, os 

investigadores têm-se dedicado a perceber os “framings” usados pelos profissionais da 

comunicação no tratamento de determinados temas e como eles têm sido adaptados para 
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permitir uma melhor compreensão do público sobre o que está em jogo naquele campo 

particular da ciência. 

Dentro deste último tipo de estudos, é importante salientar alguns que têm analisado a 

existência ou não de controvérsia das notícias sobre ciência, o grau de certeza associado à 

ciência comunicada ou o seu dramatismo. No que diz respeito ao recurso à controvérsia, a 

literatura permite salientar o cariz não controverso da maioria das notícias em jornais de vários 

países.  

Massarani et al. (2005), nos sete jornais latino-americanos que analisam, identificam que a 

percentagem de artigos com conotação controversa varia apenas entre os 3% e os 8,8%. No 

âmbito de estudos longitudinais, Bucchi e Mazzolini (2003) concluem que o cariz controverso 

das notícias de ciência sofreu um decréscimo ao longo das cinco décadas que analisaram. 

Também no que se refere à imprensa britânica, Bauer e Schoon (1993) concluem que a 

proporção de artigos controversos é de cerca de um quarto do total e, na imprensa portuguesa, 

Azevedo observou que a grande maioria dos artigos de ciência (91,9%) não deixa transparecer 

controvérsia.  

Uma série de outros estudos, na senda dos trabalhos sobre a sociologia do jornalismo dos finais 

dos anos 80 do século XX, têm-se preocupado em perceber de que forma os jornalistas de 

ciência efectuam o seu trabalho nas redacções e quais são os constrangimentos que enfrentam 

quotidianamente. Muitos debruçaram-se sobre as fontes de informação e a forma como elas 

influenciam a cobertura jornalística, nomeadamente sobre o poder das revistas científicas no 

estabelecimento da agenda noticiosa (Kiernan 2006, Granado 2008, por  exemplo). 

Outros investigadores têm estudado os contrangimentos dos jornalistas de ciência ao nível da 

organização onde trabalham e a forma como o processo negocial interno influencia a cobertura 

e as áreas da ciência com maior destaque nos órgãos de comunicação (Nelkin 1987). A 

competição com os outros meios de comunicação é também um constrangimento analisado, 

para tentar perceber de que maneira os jornalistas de ciência são influenciados por outros 

media, muitas vezes na cobertura de temas que, numa primeira análise, nem sequer achariam 

dignos de tratamento (Kurtz 1991). 

A cultura dos jornalistas de ciência e as suas relações com as fontes do campo científico têm 

sido estudadas por inúmeros investigadores. A tentativa de perceber se existem ou não dois 

mundos à parte (o mundo da academia e o mundo dos media) tem originado estudos sobre a 

forma como cientistas e jornalistas se relacionam no sai a dia e como é que essa relação 

influencia a cobertura, o rigor e a própria proeminência dos temas científicos nos órgãos de 

comunicação social. 

Em Portugal, assume particular destaque neste campo o trabalho de doutoramento de Helena 

Mendonça sobre os bastidores das notícias de ciência e a interacção entre jornalistas e 

cientistas. “No decurso das interacções, o que aconteceu foi que jornalistas e cientistas 
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desenvolveram um conjunto de estratégias de aproximação, de negociação e de articulação que 

contribuíram para ultrapassar as dificuldades expectáveis, prosseguir a interacção e conseguir o 

principal objectivo do encontro: transmitir e receber informação científica com vista a 

transformar-se numa notícia”, conclui a investigadora. (Mendonça 2015: 290). 

Os estudos realizados no âmbito da cobertura de ciência debruçam-se, entre outros aspetos, 

sobre a frequência de notícias e as diferenças quanto ao número de notícias de cada uma das 

áreas científicas consideradas – Azevedo (2007) ou Fonseca (2013), em Portugal, por exemplo. 

A cobertura de ciência na imprensa tem sido ainda analisada à luz das escolhas editoriais (jornais 

de referência ou populares) ou de abrangência geográfica (nacionais ou regionais).  

De acordo com Bauer et al. (1995), há diferenças quanto a cobertura de ciência entre jornais de 

referência e jornais populares. Enquanto que os jornais populares atingiram o seu pico de 

publicações de notícias de ciência em 1966 e 1968, a cobertura de ciência nos jornais de 

referência aumentou na década de 1980, um crescimento que não se verifica nos tablóides. 

Fonseca (2012) verificou que o numero de artigos de ciência em jornais de qualidade 

portugueses atingiu o seu pico no ano de 2003 e nos jornais populares esse pico ocorreu em 

1988.  
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Sessão 9 

 

Sumário 

A comunicação estratégica da ciência: papel dos investigadores e das instituições. 

 

Resumo dos conteúdos  

Os investigadores e as instituições de investigação têm um papel fundamental na comunicação 

de ciência e estão, cada vez mais, envolvidos na difusão do conhecimento científico na 

sociedade. Seja por razões altruístas (dar a conhecer a ciência que fazem pode ajudar na 

construção de uma sociedade melhor), seja por razões mais egoístas (como a angariação de 

fundos para a sua própria actividade), os cientistas têm hoje plena consciência do seu papel 

como comunicadores e divulgadores científicos. 

Em 1977, Ray Goodell escreveria o seu livro The Visible Scientists, chamando a atenção para os 

cientistas que, anteriormente fechados em torres de marfim, se tinham então tornado actores 

com bastante visibilidade, numa sociedade dominada cada vez mais pela ciência e a tecnologia.  

Nesse livro, a autora explicava a origem desses cientistas e as qualidades que os separavam dos 

seus colegas mais tradicionais. Explorando as relações entre esses investigadores e os media que 

os ajudaram a tornar-se celebridades, Goodell analisava também o efeito dessa visibilidade na 

política de ciência norte-americana. 

Desde este livro, que pode ser considerado pioneiro no campo da análise da comunicação 

estratégica da ciência e das suas consequências no próprio trabalho dos investigadores, muitos 

outros estudos abordaram o papel dos cientistas na difusão do conhecimento gerado dentro 

das suas instituições para o público em geral. Nestes trabalhos, está em causa a comunicação 

para o exterior e não a comunicação entre pares, que existiu desde sempre. 

Nas últimas décadas, os cientistas têm vindo a ser encorajados a comunicar com o exterior, quer 

seja através dos órgãos de comunicação social, quer directamente, através de palestras ou 

outras actividades onde o público é convidado a participar. Com os media, essa comunicação 

acontece muitas vezes promovida pelas próprias revistas científicas que, através de press 

releases, informam os jornalistas dos trabalhos mais importantes que vão publicar e sugerem os 

contactos dos cientistas que os realizaram (Kiernan 2006). 

A comunicação dos resultados da investigação através das revistas científicas tornou-se um 

negócio de milhões e as revistas precisam potenciar esse investimento, conseguindo mais 

visibilidade e consequentemente maior factor de impacto dentro da própria comunidade que 
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servem. Publish or perish é o lema que faz correr milhares de cientistas em todo o mundo e essa 

investigação não basta ser publicada, é preciso ser conhecida para conseguir gerar mais fundos. 

Neste sentido, muitas instituições de investigação apostaram nos últimos anos na criação de 

gabinetes de comunicação capazes de fazer chegar a sua voz mais longe. A profissionalização da 

comunicação estratégica, que já tinha acontecido em muitas outras áreas da sociedade, chegou 

assim à ciência. Actualmente, os gabinetes de comunicação das instituições tentam chegar todos 

os dias aos mais diversos públicos, usando para tal estratégias específicas e materiais de 

comunicação apropriados. 

Com o advento da Internet, o papel dos mediadores (jornalistas) enfraqueceu claramente e as 

instituições já não dependem deles para conseguir a visibilidade de que falava Goodell. 

Comunicar ciência na era da informação é dominar uma série de técnicas e plataformas que 

ponham as instituições (e os seus cientistas) em contacto directo com os seus públicos-alvo, 

quer sejam potenciais estudantes de doutoramento, investidores, membros da comunidade 

onde se inserem ou público em geral (Holliman et al., 2009). 

Alguma investigação recente tem posto a tónica na forma como a profissionalização da 

comunicação de ciência tem vindo a sedimentar-se nas universidades, que agora realizam 

inúmeras actividades de relações públicas e de envolvimento com o público, dentro e fora dos 

campi (Trench 2017). Já não se trata apenas de cientistas interessados em falar para o exterior, 

mas de uma verdadeira classe profissional, com competências próprias na área da comunicação, 

que ajuda a fazer a ponte entre a academia e a sociedade. 

O trabalho feito em Portugal por Marta Entradas, investigadora do ISCTE-IUL, tem trazido 

alguma luz a esta investigação sobre a profissionalização da comunicação de ciência. Num 

levantamento exaustvo que fez em unidades de investigação em Portugal, esta investigadora 

percebeu que tipo de actividades de comunicação de ciência são preferidas pelas unidades das 

áreas das ciências sociais e das ciências exactas e que tipo de recursos lhes dedicam (Entradas e 

Bauer, 2017) 

No trabalho, os autores referem que 89,9% das unidades inquiridas reportaram acções na área 

da comunicação de ciência. É igualmente de realçar o facto de a maioria das unidades de I&D 

(62,8%) afirmar que, nos últimos cinco anos, aumentou o número de actividades de 

comunicação realizadas e de 18,8% dizer que iniciou actividades de comunicação para 

audiências não-académicas há menos de cinco anos, o que parece indicar que a actividade de 

comunicação pública de ciência é uma prática recente e em expansão nas unidades de I&D. 

Quanto às razões para levar a cabo esta acção continuada, a esmagadora maioria das unidades 

de I&D fá-lo para disseminar os resultados de investigação (61,8%), 16,7% para responderem às 

políticas nacionais de cultura científica, e 12% como resposta a exigências de comunicação das 

instituições de financiamento. De menor importância parecem ser a projecção da imagem, a 

atracção de financiamento público, a atracção de apoio do público e as exigências por parte das 
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próprias instituições onde as unidades se inserem. Apenas uma minoria das unidades (6,4%) 

refere a necessidade de ouvir e envolver os cidadãos em questões de ciência e tecnologia como 

razão principal para a sua actividade de comunicação. 

O panorama que é desenhado pelo estudo dá conta de uma situação contraditória: depois de 

um período onde se verificou uma consolidação da responsabilidade social assumida pelas 

unidades de I&D e uma aposta (ainda que tímida) na criação de infra-estruturas, na formação 

de profissionais e na definição de procedimentos e rotinas de comunicação e de diálogo com o 

público, assistimos agora a uma pauperização do sistema que pode levar a sacrificar o edifício 

que estava em vias de construção. 

A fragilidade das estruturas e o superficial enraizamento das práticas de comunicação das 

unidades de I&D é, de facto, particularmente grave num período de violenta escassez de 

recursos financeiros, como o actual. Por muito que algumas unidades se orgulhem das suas 

acções de promoção da cultura científica, é natural que, em caso de necessidade de escolha, os 

seus dirigentes prefiram sacrificar as actividades que não consideram como nucleares, como 

estas, e que, para mais, são levadas a cabo por pessoal precário que se arrisca, igualmente, a ser 

o primeiro a ser sacrificado. 
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Sessão 10 

 

Sumário 

A comunicação de ciência nas escolas. A importância da literacia científica. Os currículos, as 

aulas, a prática e o papel dos professores. 

 

Resumo dos conteúdos  

A contribuição da educação formal, feita nas escolas, para a literacia científica da populações é 

um tema que vem sendo investigado sob as mais diversas perspectivas em todo o mundo. Na 

realidade, o desenvolvimento de uma cultura científica sustentada tem início nas escolas, local 

onde se dá o primeiro contacto com a ciência e os seus métodos. 

O ensino da ciência nas escolas como objecto de investigação começou mesmo antes dos anos 

80, altura em que a Comunicação de Ciência começou a entrar na ordem do dia com o famoso 

relatório The Public Understanding of Science da Royal Society do Reino Unido. Saber como se 

transmite a ciência aos mais diversos graus de ensino e como se cria o interesse dos mais jovens 

pelo conhecimento científico têm sido os objectivos principais desta investigação. 

Nos múltiplos cruzamentos com outras áreas do saber, as ciências da educação têm tido neste 

campo uma contribuição assinalável. São inúmeras as revistas científicas que se dedicam 

especificamente ao ensino na área das ciências, pelo que a produção científica é, neste campo, 

impossível de sistematizar em tão pouco espaço. Journal of Research in Science Teaching, 

Studies in Science Education e Science Education são apenas três das revistas científicas que 

estão no top 50 das revistas de educação no mundo, ou seja, no primeiro quartil. Se descermos 

mais abaixo na lista encontraremos dezenas de publicações especificamente dedicadas ao 

ensino das ciências e à literacia científica. 

É precisamente na área da literacia científica que a investigação tem vindo a obter um crescente 

interesse em todo o mundo. Como consequência deste interesse e dos estudos realizados ao 

longo de vários anos, muitos países efectuaram já modificações nos seus currículos escolares de 

forma a melhorar o ensino das ciências, apostando em novas práticas no ensino e na 

aprendizagem (ver, por exemplo, Gott e Duggan 1995). 

Uma outra área importante neste campo específico da educação científica tem sido a 

investigação sobre o que se passa nas aulas propriamente ditas e como é que os estudantes 

apreendem os conhecimentos científicos que lhes são transmitidos. A ideia destes estudos é 

perceber, por um lado, como é que decorrem as aulas (Kardash e Wallace 2001 ou Lyons 2006, 
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por exemplo) e por outro tentar saber como é que os estudantes aprendem ciência (Appleton 

1998 ou den Brok 2006) 

O papel da prática científica dentro da sala de aula é outra área que tem sido explorada por 

vários estudos. Aqui têm surgido vários trabalhos sobre actividades que podem potenciar a 

apreensão e tornar os alunos mais envolvidos na ciência, como é o caso da experimentação e 

uma aproximação hands-on às actividades científicas (por exemplo, Stroupe 2014).  Dentro 

desta área, o uso de novas tecnologias nas aulas de ciências tem também gerado muito trabalho 

científico nos últimos anos.  

Pecay (2017), por exemplo, investigou a utilização do YouTube por parte dos professores de 

ciências.  As suas conclusões apontam a para que os professores usam esta ferramenta para 

clarificar conceitos mais desafiadores e também para melhorar o seu ensino da ciência. O autor 

assinala também que são poucos os que usam este recurso para fazer upload dos seus próprios 

conteúdos. 

Mesmo em Portugal se tem desenvolvido investigação neste campo, como é o caso da tese de 

doutoramento em Ensino e Divulgação das Ciências de João Marco Vale. O trabalho consistiu no 

desenvolvimento de um recurso digital, baseado em Adobe Flash CS6 para ensinar 

nanotecnologia na disciplina de Química do 12º ano (Vale 2016). João Marco Vale elaborou um 

guião detalhado do recurso digital ― O ensino da geometria molecular –  e esboçou guiões para 

posterior programação de outros recursos educativos digitais (RED). Esses RED ― 

“Nanotecnologia para novos desafios nos materiais” e “O ensino da geometria molecular” – 

foram implementados e o seu impacto avaliado, “com resultados encorajadores”, diz o autor. 

A Comunicação de Ciência para os alunos dos vários graus de ensino passa também por 

actividades fora da sala de aula, em contacto directo com os laboratórios onde se faz ciência ou 

com os museus e centros de ciência. Muitas investigações têm-se preocupado com as ligações 

entre a educação formal e a educação informal. De que forma actividades específicas podem 

ajudar os estudantes a interiorizar melhor os conhecimentos científicos é normalmente a 

pergunta por trás de todos estes trabalhos. 

Em Portugal, por exemplo, Pedro de Andrade usou questionários a professores e alunos que 

participaram em visitas guiadas colectivas à exposição “Carnívoros-Dinossáurios de novo em 

Lisboa” que teve lugar no Museu Nacional de História Natural, em Lisboa, de 15 de Fevereiro a 

30 de Maio de 2003. O trabalho analisou a forma como a exposição foi publicitada junto do 

público escolar, como se organizou a excursão de divulgação científica e de que maneira os 

estudantes apreenderam os conteúdos expostos (Andrade 2010).  

Relativamente à primeira questão o autor verificou a grande influência dos media tradicionais 

na publicitação da exposição, seguida dos meios interpessoais. Os professores avaliaram 

positivamente a experiência e ela teve efeitos no trabalho escolar posterior para uma 

percentagem significativa dos estudantes, o que leva a autor a concluir: “As duas competências, 
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a literacia científico-tecnológica aprendida na escola, e a literacia cultural experimentada no 

museu, parecem-se fundir-se, pelo menos parcialmente”. 

Finalmente, a investigação tem-se também preocupado com o papel dos professores e da sua 

formação. Que ferramentas devem conhecer? Que formação suplementar devem obter? Quais 

devem ser as suas atitudes face aos diversos tipos de estudantes que enfrentam? No Brasil, por 

exemplo, Dilair do Vale e outros colegas (2019) realizaram um estudo que tentou identificar as 

percepções dos professores a propósito dos processos de formação contínua a que foram 

submetidos, bem como da importância desses processos para o melhoramento das práticas 

pedagógicas em aulas de ciências ministradas nos anos iniciais do ensino fundamental. 
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Sessão 11 

 

Sumário 

A comunicação não-formal nos museus e centros de ciência. 

 

Resumo dos conteúdos  

Os museus e os centros de ciência são hoje um meio privilegiado de difusão e recepção do 

conhecimento científico. Tal como aconteceu noutras áreas da comunicação da ciência, Portugal 

assistiu nos últimos anos a um crescimento muito significativo destes espaços públicos de 

promoção da cultura científica.  

Num trabalho que publicou em 2013, Ana Delicado traça um retrato dessa evolução e revela 

que, em 2010, segundo os números do Instituto Nacional de Estatística (INE), existiam em 

Portugal 31 museus de ciências e de técnica, nove museus de ciências naturais e de história 

natural e 20 jardins zoológicos, botânicos e aquários (Delicado 2013).  

“Em Portugal, de acordo com dados do Instituto Nacional de Estatística, na última década, o 

volume de visitantes escolares a museus mais do que duplicou, representando quase metade 

do público nos museus de ciências e técnicas, mais de um terço no caso dos museus de ciências 

naturais e apenas pouco acima dos 10% nos museus de espécimes vivos”, escreve Ana Delicado. 

Para além das actividades dirigidas ao público escolar, que têm aumentado muito em todos 

estes espaços de ensino não formal das ciências, os museus possuem normalmente um serviço 

educativo que promove uma série de outras iniciativas de comunicação de ciência. Estas 

iniciativas vão desde cursos de formação de professores sobre o ensino experimental das 

ciências até à realização de palestras com oradores convidados ou à elaboração de materiais 

para serem usados nas salas de aulas por professores interessados.  

Os dados do Inquérito aos Museus e do Inquérito aos Jardins Zoológicos, Botânicos e Aquários 

do INE, consultáveis na Pordata, evidenciam o enorme crescimento verificado não só no número 

destes equipamentos mas, principalmente, na sua utilização pelos cidadãos nas últimas 

décadas. Se, em 1970, o número de Museus do país era de 122 e o de Zoos e Aquários 

desconhecido, com 2.750.000 visitantes no total, em 1980, os números eram já 120 Museus com 

2.091.000 visitantes e 3 Jardins Zoológicos, Botânicos e Aquários com 898.000 visitantes. 

Em 1990 havia 324 Museus e 6 Jardins Zoológicos, Botânicos e Aquários com, respectivamente, 

5.348.000 e 969.000 visitantes e, em 2013, o número de Museus era de 353 e o de Jardins 

Zoológicos, Botânicos e Aquários de 34, com, respectivamente 11.063.000 e 3.286.000 

visitantes. Uma duplicação, em 13 anos, do número de visitas para os museus e uma triplicação 
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para os outros, fruto não só da maior atractividade dos vários equipamentos, mas também da 

melhoria do nível cultural dos cidadãos e de uma aposta determinada por parte das escolas e 

das famílias na melhoria da formação dos mais jovens. 

Em Portugal, a rede de Centros Ciência Viva tem especial importância na comunicação não-

formal da cultura científica. A rede deu o seu primeiro passo em Agosto de 1997, quando foi 

aberto ao público o primeiro Centro, em Faro. Seguir-se-iam o Exploratório-Centro Ciência Viva 

de Coimbra e o Planetário do Porto – tudo isto ainda antes da inauguração do Pavilhão do 

Conhecimento em Lisboa, que só abriria as suas portas em 25 de Julho de 1999.  

A rede apresenta características muito diversas, com centros de diferentes dimensões e 

diferentes orientações estratégicas, tendo alguns deles um carácter genérico e outros uma 

especialização (astronomia no caso dos Planetários do Porto, de Lisboa e de Constância, floresta 

no caso de Proença-a-Nova, geologia no caso do Lousal, recursos de divulgação no caso do 

Rómulo, etc.). Sabe-se que as visitas escolares representam a maioria dos visitantes dos centros, 

mas não existe um estudo pormenorizado que caracterize os diferentes públicos da rede e as 

suas motivações. 

“Para além dos objectivos de divulgação científica para o público em geral (crianças e jovens 

incluídos) os Centros Ciência Viva procuram constituir-se também claramente como recursos ao 

serviço das escolas – não somente no sentido de poderem favorecer, através da visita às 

exposições, uma maior motivação dos alunos para o estudo de matérias científicas; mas também 

de poderem disponibilizar recursos físicos e actividades que suportem, ou pelo menos facilitem, 

a aprendizagem experimental de conteúdos curriculares, nomeadamente ao nível do ensino 

básico e secundário”. (Conceição, 2011) 

A situação portuguesa de expansão dos museus como espaços de divulgação científica não é 

muito diferente daquela a que temos assistido no resto do mundo, e a investigação científica 

não podia ficar alheia à enorme transformação que esta área específica da Comunicação de 

Ciência tem vindo a sofrer. Nesse sentido, por todo o lado têm aparecido estudos sobre museus 

e centros de ciência, concentrados especialmente nas tarefas 3 e 4, referidas como essenciais 

para a ciência da comunicação de ciência. 

Como desenhar melhores exposições e transmitir ao público os conceitos científicos que são 

supostos transmitir-lhe, por um lado, e avaliar o resultado desses novos desenhos, por outro, 

têm sido as áreas mais estudadas nos últimos anos pelos investigadores que se têm dedicado à 

transmissão não-formal da cultura científica que acontece nos espaços museológicos. A 

importâncias destes espaços como locais de comunicação de ciência tem sido também objecto 

de diversos trabalhos de investigação (Waterfall e Grusin, 1989, por exemplo). 

As escolas e a sua relação com os museus é outro dos campos que tem vindo a ser estudado. 

Hein (1989) fala de espaço institucional de aprendizagem e Hooper-Greenhill (1996) e outros 
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autores analisam a forma como os jovens aprendem nos museus e como se relacionam com os 

objectos expostos (Durbin et al. 1990). 

Os públicos dos museus – para além do público escolar – têm também sido objectos de trabalhos 

efectuados em muitos países. A forma como grupos especiais de públicos usam os espaços 

museológicos foi já explorado por diversos investigadores. Dos séniores aos deficientes, dos 

estrangeiros às comunidades multiculturais, todos este públicos têm sido objecto de 

investigação científica. 

 

 

 

Para ler antes desta sessão 

Delicado, Ana (2013) “O papel educativo dos museus científicos: públicos, actividades e 

parcerias”, Ensino Em-Revista 20: 1, 43-56. 

 

Bibliografia essencial desta sessão 

Conceição, Cristina Palma da (2011) “Programa Ciência Viva: contexto, génese e concretização” 

in Promoção de Cultura Científica – Análise teórica e estudo de caso do programa Ciência Viva, 

Tese de Doutoramento, ISCTE – Instituto Universitário de Lisboa. 

Hein, G. E (1998) Learning in the Museum. London: Routledge. 

Waterfall, M. e Grusin (1989) Where’s the ME in Museum? Going to Museums with Children, St. 

Petersburgh: Vandamere Press. 
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Sessão 12 

 

Sumário 

Ciência aberta: o novo paradigma da comunicação científica.  

 

Resumo dos conteúdos  

 

A Ciência Aberta é nova forma de produzir e partilhar o conhecimento científico entre a 

comunidade científica e a sociedade, de forma a ampliar o impacto social e económico da 

ciência. Mais do que a disponibilização em acesso aberto de dados de investigação e publicações 

científicas, a Ciência Aberta pressupõe a abertura do processo científico enquanto um todo. 

A Ciência Aberta tem como princípios:  

1. o acesso aberto a dados de investigação e a publicações científicas, sobretudo quando 

resultam de projetos com financiamento público;  

2. a abertura dos métodos e ferramentas de investigação, de forma a poderem ser usados 

por outras pessoas ou outros grupos de forma livre;  

3. processos de investigação colaborativos, juntando especialistas e não-especialistas de 

várias proveniências;  

4. a ciência-cidadã, baseada na participação de cidadãos que geram e analisam grandes os 

dados, partilham o conhecimento e discutem e apresentam os resultados;  

5. a inovação aberta, onde indústrias e organizações promovem ideias e processos de 

investigação abertos, com o objectivo de melhorar o desenvolvimento dos seus 

produtos. 

A Ciência Aberta permite acelerar a criação de novos temas de investigação, aumentar a sua 

qualidade, eficiência e rigor académico, contribui para um maior reconhecimento científico dos 

investigadores e das instituições e para a valorização da propriedade intelectual.  A Ciência 

Aberta promove o envolvimento da sociedade na investigação, aumenta o conhecimento do 

processo do trabalho científico a cultura e a literacia científicas. Nesse sentido, é um campo 

novo da Comunicação de Ciência. 

No trabalho de revisão de literatura do campo da Ciência Aberta que publicaram em 2018, 

Ramírez-Montoya e García-Peñalvo identificaram 168 artigos científicos sobre o tema, 

publicados entre Janeiro de 2014 e Maio de 2017. Esse artigos tiveram origem principalmente 
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nos Estados Unidos (19), no Brasil (15), na Alemanha (13) e em Espanha (13), cujas comunidades 

científicas parecem mais preocupadas com o tema. 

No seu trabalho, estes dois autores tentaram também perceber qual o contexto analisado nos 

estudos sobre Ciência Aberta identificados, tendo concluído que a maioria dos artigos (53 por 

cento) analisava problemas da indústria, 23 por cento da área académica e 22 por cento da área 

social. A tentativa de contextualização teórica da Ciência Aberta estava presente em muitos 

destes artigos, o que decorre do facto de a própria área estar no seu início.  

Num dos mais citados capítulos na área da Ciência Aberta, publicado em 2014 e baseado numa 

revisão de literatura, os investigadores Benedikt Fecher e Sascha Friesike propõem aquilo que 

consideram ser cinco escolas de pensamento sobre esta área, que reflectem outros tantos 

tópicos de investigação que ocupam a comunidade científica do campo: a escola da 

infraestrutura (preocupada com a arquitectura tecnológica que permite a ciência aberta); a 

escola pública  (preocupada com o acesso à criação do conhecimento); a escola do cálculo 

(preocupada com as formas alternativas de medição de impacto); a escola democrática 

(preocupada com o acesso ao conhecimento); e a escola pragmática (preocupada com a 

investigação colaborativa).  

Para todos estas sub-áreas da investigação, os autores apresentam exemplos de artigos já 

publicados, defendendo que esta classificação “pode ser um ponto de partida para a 

estruturação do discurso [da área da Ciência Aberta] e da localização das suas frases-tipo e 

argumentações”.  

Muitas outras questões têm sido analisadas neste campo ainda pouco explorado. Merecem um 

especial destaque os trabalhos sobre a promoção de uma política de investigação aberta (Nosek 

et al. 2015),  a defesa de uma ciência reprodutível (Munafò et al. 2017), as questões éticas 

relacionadas com as revistas predadoras (Cobey et al. 2019) 

 

Para ler antes desta sessão 

Ramírez-Montoya, M.S. e García-Peñalvo, F.-J. (2018). "Co-creation and open innovation: 

Systematic literature review". Comunicar 26 (54): 09-18. 

 

Bibliografia essencial desta sessão 

Fecher B. e Friesike S. (2014) “Open Science: One Term, Five Schools of Thought” in Opening 

Science. Amsterdam: Springer. 

Nosek, B. A. et al. (2015) Promoting an open research culture, Science 348: 6242, 1422-1425. 
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Sessão 13 

Sumário 

A comunicação do risco nas sociedades contemporâneas.  

 

Resumo dos conteúdos  

Ainda que o debate sobre o risco seja um tema há muitos anos estudado no campo da sociologia, 

não há dúvida que só ganha grande dimensão nas décadas de 1950 e 1960 nos países 

industrializados em torno dos novos projectos industriais de exploração de energia nuclear. As 

várias fases do debate sobre o risco propostas por Strydom (2002) coincidem quase sempre com 

evoluções tecnológicas e científicas que giram em torno da Comunicação de Ciência. 

A segunda fase desta evolução corresponde, segundo Strydom, a uma nova dinâmica gerada 

pela globalização dos problemas ambientais, que afectam países e continentes e não apenas 

regiões ou cidades. No final do século XX, gera-se um terceiro momento em que o risco marca 

forte presença, graças às novas descobertas da engenharia genética e da biotecnologia, que 

despertam receios globais e forçam movimentos sociais e instituições a participar activamente.  

A quarta fase anunciou-se com as catástrofes ambientais ligadas ao falhanço de tecnologias de 

ponta. O discurso sobre risco sai da esfera dos especialistas e entra no domínio público. Peritos, 

industriais, reguladores, decisores políticos, movimentos sociais e associações de cidadãos 

constroem as suas argumentações e procuram fazer-se ouvir na arena mediática. 

Um dos marcos da sociologia do risco foi seguramente a célebre intervenção de James Short, 

publicada em 1984, onde o autor faz um apelo inflamado aos seus pares, reclamando maior 

intervenção dos sociólogos na pesquisa sobre o risco, até então demasiado presa nas malhas da 

análise e comunicação de risco, ferramentas utilizadas na discussão entre especialistas para 

assegurar aos agentes industriais e aos reguladores políticos garantias de controlo sobre 

tecnologias emergentes.  

Nesse documento, Short sugeriu linhas de investigação que tomassem pela primeira vez o risco 

como construção social, considerando-o “um fenómeno justificado pela emergência de novas 

tecnologias e pela ocorrência de catástrofes provocadas  pelas indústrias química e nuclear em 

Seveso (1976), Three Mile Island (1979) ou Vila Socó (1984) – e que Bhopal (1984), Chernobyl 

(1986) ou Fukushima (2011) viriam a exacerbar no futuro – mas ao mesmo tempo cuja 

percepção e juízos se processariam por padrões culturais ligados a formas de organização social 

distintas entre comunidades e até entre indivíduos” (Rosa 2012). 

 A esta construção social do risco não são alheios todos aqueles que se dicam à comunicação da 

ciência e das suas consequências. Todos os actores envolvidos no processo de comunicação com 
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as populações contribuem, à sua maneira, para uma construção do risco nas sociedades 

contemporâneas que muitos estudos, no mais diversos países, têm vindo a abordar. 

Na literatura científica relacionada com a comunicação pública do risco, destacam-se os 

trabalhos de Niklas Luhmann (1986/1989) sobre a percepção de ocorrências trágicas no seio de 

várias comunidades e os processos de comunicação por elas suscitados. Roger Kasperson e os 

seus colegas desenvolveram também, em 1988, um modelo explicativo da amplificação social 

do risco, maioritariamente através dos media, notabilizado pela sigla anglófona SARF (Social 

Amplification of Risk Framework, ou Matriz de Amplificação Social do Risco). 

No seu trabalho pioneiro, Luhmann distinguiu riscos de perigos. Segundo ele, os primeiros são 

atribuídos a decisões tomadas por agentes ou instituições sociais, enquanto os segundos são 

provocados por factores externos a qualquer sujeito e, como tal, incontroláveis. Exemplificando, 

"o tabagismo pode ser entendido como um risco do ponto de vista daqueles que o decidem 

incluir nos seus hábitos, mas será um perigo para aqueles que, não fumando, sejam afectados 

pela decisão dos fumadores de fumar num determinado espaço” (Rosa 2012). 

Paul Slovic lembrou que um dos contributos mais relevantes da perspectiva do Luhmann foi 

precisamente a negação da inerência objectiva do risco. “O risco não existe ‘lá fora’, 

independentemente das nossas mentes ou culturas, à espera de ser medido. Os seres humanos 

inventaram o conceito de risco para os ajudar a compreender e a lidar com os perigos e 

incertezas da vida. Não há assim ‘risco real’ nem ‘risco objectivo’”. (Slovic, 1992: 119). 

A Matriz de Amplificação Social do Risco foi proposta por oito autores em 1988 (Kasperson et 

al., 1988) e visava interpretar os “processos através dos quais certos riscos e eventos que os 

especialistas avaliam como de risco baixo podem tornar-se um foco particular de preocupação 

e de actividade sociopolítica numa sociedade (amplificação do risco), enquanto outros riscos 

que os especialistas avaliam como mais sérios recebem comparativamente menor atenção 

(atenuação do risco)” (Kasperson et al, 2003: 13). 

A SARF teve o mérito de desenvolver um modelo inicial do processamento social do risco, mas 

concedeu um reduzido papel aos meios de comunicação enquanto agentes influenciadores dem 

percepções colectivas. Essa lacuna foi colmatada pelos trabalhos de Murdock, Petts e Horlick-

Jones (2003). Entre 1997 e 1999, os três autores coordenaram um projecto financiado pelo 

Ministério da Saúde e da Segurança do Reino Unido, destinado a estudar o grau de influência 

dos media na recepção de noticiário de risco.  

Recorrendo a grupos de foco, recolheram dados sobre a cobertura noticiosa de três 

controvérsias na Grã-Bretanha – o impacte dos organismos geneticamente modificados na 

agricultura e na alimentação dos britânicos; as potenciais consequências do vírus informático 

do novo milénio; e um aparatoso desastre ferroviário. Posteriormente, submeteram diferentes 

conjuntos de produções noticiosas de jornais e televisões a cada grupo de foco.  
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Concluíram que a plataforma desenvolvida pela SARF se consumia no conflito entre a metáfora 

da amplificação por si proposta e a ambição de destacar também processos de cidadania e 

interacção como acções relevantes para a construção social do risco. Nessa encruzilhada, a SARF 

optara claramente por um modelo mecanicista, baseado no processo de transmissão de uma 

mensagem certificada de um público legítimo e credenciado para uma audiência leiga. No 

processo, os media seriam apenas as ferramentas técnicas que permitiriam esse contacto. 

As diferenças entre o que é valorizado pelos peritos, pelos jornalistas e pelo público neste 

processo de transmissão de informação científica oi também estudado por vários autores. 

Wiedemann et al. (2003), por exemplo, concluíram que os especialistas observam os riscos como 

cadeias de causas e efeitos e concentram-se na natureza do risco, na dosagem necessária 

paraprovocar danos, no grau de exposição desse perigo e na extensão dos danos registados ou 

potencialmente registáveis. Os leigos, em contrapartida, apreciam os riscos num contexto 

orientado socialmente e pela natureza das suas relações com os agentes sociais que lhes estão 

mais próximos. Para tal, usam padrões comuns de interpretação, muitas vezes derivados da 

informação que recebem pelos media que consomem. 

Em Portugal, num estudo de Maria Eduarda Gonçalves e colegas (2007), os riscos ambientais 

classificados como mais importantes corresponderam aos que beneficiaram de maior exposição 

jornalística, como a poluição, os incêndios ou a destruição da camada de ozono. Em 

contrapartida, a opinião expressa sobre o tratamento noticioso do risco era francamente 

desfavorável, revelando a percepção de que o noticiário sobre o risco é construído de forma 

alarmista. 

 

Para ler antes desta sessão 

Rosa, G. (2012) “O risco na sociologia” in Os Novos Riscos nas Notícias - A Construção Social do 
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Slovic, P. (1992), “Perception of Risk: Reflections on the Psychometric Paradigm” in Sheldon 

Krismky e Dominic Golding (org.), Social Theories of Risk, Westport, Praeger, 117-152. 

Strydom, P. (2002), Risk, Environment and Society, Buckingham, Open University Press. 
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Sessão 14 

 

Sumário 

O futuro da investigação em comunicação de ciência. O relatório das National Academies of 

Sciences, Engineering and Medicine dos Estados Unidos e as suas implicações. Caminhos e 

tarefas prioritárias. 

 

Resumo dos conteúdos  

 

A investigação na área da comunicação de ciência teve o seu início no final dos anos 70. Ainda 

que existam publicações científicas dedicadas à publicação de trabalhos neste campo – como, 

por exemplo, a revista Science Communication, criada em 1979, e a revista Public Understanding 

of Science, criada em 1992 –, o certo é que só muito mais recentemente esta área chegou a 

Portugal e ainda é escassa a produção científica nacional no campo. 

Em Portugal, os primeiros mestrados na área começaram já neste milénio e a formação de 

terceiro ciclo só teve início em 2009, com a abertura do doutoramento em Ensino e Divulgação 

das Ciências na Faculdade de Ciências da Universidade do Porto. Há, por isso, ainda um longo 

caminho a percorrer para consolidar uma comunidade científica capaz de produzir regularmente 

neste campo do saber. 

Em 2017, as National Academies of Sciences, Engineering and Medicine dos Estados Unidos 

publicaram  aquele que pode ser considerado o mais importante contributo para a investigação 

na área da Comunicação de Ciência. Em 152 páginas, o seu relatório Communicating Science 

Effectively: A Research Agenda efetua um exaustivo levantamento dos mais importantes 

desafios nesta área. 

O objectivo do relatório, segundo os seus autores, foi “oferecer uma agenda de investigação 

para comunicadores e cientistas interessados em aplicar estes resultados e resolver as lacunas 

de conhecimento sobre como comunicar com eficácia sobre a ciência, com particular ênfase em 

assuntos que levantam controvérsia na esfera pública”. 

Entre os exemplos apresentados pelo relatório estão as alterações climáticas, as células 

estaminais, a nanotecnologia, as vacinas, a extracção de gás por fracturação hidráulica, os 

organismos geneticamente modificados ou a energia nuclear. Uma das tarefas dos autores do 

relatório era identificar influência importantes – psicológicas, económicas, políticas, sociais, 

culturais e de origem mediática – de como a ciência relacionada com estes temas era 

compreendida, percebida e usada pela população. 
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No seu trabalho, os responsáveis do relatório identificaram também os desafios mais 

importantes que se colocam na actualidade à investigação sobre Comunicação de Ciência. O 

primeiro destes desafios é determinar a importância de cada um dos factores que influenciam 

esta área do conhecimento e como estes factores interagem entre si nos vários contextos e 

afectam a capacidade de os comunicadores de ciência atingirem os seus objectivos. A 

complexidade dos temas científicos, a forma como as pessoas processam a informação e as 

influências que recebem do exterior estão entre os factores que é preciso estudar no futuro, diz 

o relatório. 

Uma segunda área de investigação é o envolvimento do público em geral com os temas de 

ciência e tecnologia. É preciso saber quais são as estruturas e processos que melhor garantem 

uma comunicação eficaz da ciência e também de que forma podem essas acções de 

comunicação ser adaptadas aos diferentes públicos, aos próprios temas em discussão e à 

própria natureza das problemáticas envolvidas.  

A comunicação de ciência sobre temas controversos está entre as tarefas de investigação mais 

complexas e desafiadoras que é preciso enfrentar nos próximos anos. Este terceiro problema 

terá de ser atacado de três formas: primeiro, e uma vez que etas controvérsias estão envolvidas 

com crenças, valores e interesses, é preciso saber como é que a ciência pode ser comunicada 

nestas circunstâncias; segundo, é preciso aprender sobre as formas mais eficazes de comunicar 

a incerteza; e terceiro, é preciso investigar como se combate a desinformação e se apresenta 

um “framing” consentâneo com os valores da ciência. 

Uma quarta área a que é preciso dedicar atenção é a da influência dos media na ligação das 

pessoas à ciência. E dentro desta área específica, há muito trabalho a realizar por aqueles que 

querem investigar sobre Comunicação de Ciência. Como é que os media podem ser mais bem 

usados para atingir os diferentes públicos? Há media melhor que outros para fazer chegar as 

mensagens dos comunicadores de ciência à sociedade? Como é que os media estão a cobrir a 

ciência e de que forma essa cobertura afecta as percepções dos destinatários? E as redes sociais? 

Que papel têm as novas plataformas na comunicação de ciência? 

Para realizar todas estas tarefas de investigação, o relatório das National Academies of Sciences, 

Engineering and Medicine propõe uma série de estratégias, que deverão ser objecto de 

discussão neste seminário. Em primeiro lugar, os investigadores e os comunicadores de ciência 

precisam de formar parcerias que possam levar até à prática os resultados da investigação e,, 

ao mesmo tempo, sejam capazes de desenvolver agendas capazes de responder aos problemas 

de quem pratica a comunicação de ciência. 

Em segundo lugar, os investigadores que estudam diferentes aspectos da Comunicação de 

Ciência e as controvérsias relacionadas com a ciência precisam de trabalhar e conjunto, de forma 

a conseguirem desenvolver definições, conceitos e teorias mais unificadorassobre os factores 

que influenciam o campo. As revistas científicas devem unir esforços nesta interdisciplinaridade 
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que, ao mesmo temo, deve ser promovida por mais colaborações, encontros e conferências 

conjuntas. 

Em terceiro lugar, defende o relatório, “devido aos complexos fenómenos individuais e social 

envolvidos, mais cientistas precisam de ser recrutados para este campo de disciplinas vizinhas, 

particularmente das ciências sociais e do comportamento”. Os investigadores no campo da 

Comunicação de Ciência poderão precisar de mais formação para levar a cabo todas as tarefas 

da nova agenda de investigação e deverão ser encorajados a trabalhar em equipas 

multidisciplinares. 

Finalmente, em quarto lugar, o relatório propõe a existência de mecanismos mais rápidos de 

revisão e financiamento para investigar temas emergentes, para que possa haver respostas mais 

céleres e eficazes em assuntos concretos. Saber como comunicar a ciência por trás do 

coronavírus chinês, por exemplo, para as populações mais afectadas pelo surto, por exemplo, 

pode ajudar a salvar milhares de vidas. E este deve também ser o papel da investigação no 

campo da Comunicação de Ciência. 

Por todos estes motivos, a construção de uma agenda coerente de investigação no campo da 

Comunicação de Ciência é essencial para os anos que se avizinham. Colaborar nessa tarefa deve 

ser um objectivo essencial de um seminário como este, que pretende formar investigadores 

para os próximos anos.  

 

Para ler antes desta sessão 
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Materiais pedagógicos 

 

Uma vez que optei pelo desenvolvimento de uma nova unidade curricular – neste caso o 

seminário de especialidade em Comunicação de Ciência no doutoramento em Ciências da 

Comunicação –, entendi que devia também apresentar alguns exemplos de materiais 

pedagógicos, preparados especialmente para este seminário. 

No primeiro grupo de materiais pedagógicos, apresento uma lista com importantes artigos na 

área da Comunicação de Ciência publicados nos últimos cinco anos, que tenho vindo a recolher 

de forma sistemática, numa lista em actualização contínua. Esta selecção, que incide sobre as 

últimas sete sessões (entre 15 e 20 artigos por sessão), tem como objectivo fornecer uma 

primeira lista de artigos que os alunos devem ler e apresentar ao resto da turma durante o 

semestre. A lista será actualizada todos os anos, de forma a garantir a sua pertinência. 

Dentro destes conteúdos científicos, e como trabalho colectivo resultante das apresentações 

dos alunos, tenciono criar um weblog de turma para onde todos terão obrigação de contribuir 

com as suas próprias recensões de artigos científicos recentes, após a sua apresentação em aula. 

Este weblog poderá, aos poucos, transformar-se num importante recurso para a investigação 

nesta área, atraindo leitores e potenciais alunos para o doutoramento. 

Uma das falhas que verifico constantemente nas inúmeras arguições de doutoramento é que os 

alunos não estão a par da investigação que se está a fazer no campo em Portugal. Para além de 

citarem demasiados artigos antigos, e darem pouca importância à investigação recente, muitos 

doutorandos ignoram a investigação feita dentro de portas sobre a sua área de especialidade. 

No sentido de colmatar essa falha na área da Comunicação de Ciência, tenciono organizar uma 

lista aberta de teses de doutoramento sobre Comunicação de Ciência defendidas nos últimos 15 

anos em Portugal. Preparei o primeiro esboço desta lista que aqui apresento. 

Termino o grupo dos materiais pedagógicos, com exemplos das apresentações de Powerpoint 

preparadas para a variante do doutoramento. Estas apresentações, a efectuar durante o 

semestre lectivo, serão de dois tipos: apresentações sobre o processo de doutoramento e alguns 

conselhos para que os alunos possam levar a bom termo as suas tarefas académicas; 

apresentações sobre os conteúdos científicos propriamente ditos, de forma a que os alunos 

fiquem a par do que a investigação tem feito no campo da Comunicação de Ciência e quais os 

desafios que se colocam no futuro. 

Ao contrário do que pode parecer a alguns, as apresentações sobre o processo de doutoramento 

(de que apresento três exemplos) são fundamentais num seminário deste tipo. Ninguém nasce 

ensinado a fazer investigação e é crucial que os doutorandos possam saber com pormenor o que 

os espera durante os quatro anos em que se vão dedicar ao seu projecto de investigação. No 
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meu próprio processo de doutoramento no Reino Unido fui confrontado com muitas 

apresentações deste tipo e sei bem da sua importância para um aluno de terceiro ciclo. 

Os exemplos apresentados tocam nos objectivos de um doutoramento, na organização de uma 

proposta de investigação e na importância da utilização das redes sociais, e não só, durante o 

período de doutoramento. Enquanto os dois primeiros se centram na investigação 

propriamente dita, o terceiro explora as possibilidades que a Internet abre na divulgação do 

trabalho científico, uma tarefa essencial de qualquer investigador, que é certamente maior 

quando se dedica à Comunicação de Ciência. 
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NOTA IMPORTANTE: Nesta lista, encontrarão cerca de 130 artigos científicos escritos nos 
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Teses de doutoramento sobre Comunicação de Ciência 

defendidas em Portugal (2010-2023) 

Esta é uma lista de teses de doutoramento em Comunicação de Ciência em constante 

actualização. A maioria está disponível na drive do seminário a que os alunos têm acesso. 

Discutiremos algumas delas durante o semestre lectivo, analisando os seus pontos fortes e 

fracos. Abordaremos as lacunas que podem ser exploradas em futuras investigações. 
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Apresentações sobre o processo de doutoramento 

As três apresentações que se seguem são exemplos do material que preparei para este 

seminário e que visam fornecer aos alunos algumas informações básicas sobre o processo de 

doutoramento. Da experiência que tive no meu próprio doutoramento, sei que os alunos não 

estão muitas vezes conscientes do que se espera com este grau académico ou quais são os 

problemas principais que é preciso enfrentar no percurso. 

A primeira apresentação visa explicar o mais básico: o que é um doutoramento e quais são os 

requisitos que a Lei e o regulamento da Universidade NOVA esperam de quem persegue o título 

de Doutor. Partilho também informações básicas sobre a organização de uma tese e alerto para 

a absoluta necessidade de elaboração de um cronograma que possa dar ao estudante 

consciência total do caminho que vai trilhar durante quatro anos. 

A segunda apresentação centra-se nas ferramentas que os investigadores têm para acesso à 

informação, essencial para a primeira das tarefas de qualquer estudante de doutoramento: 

escolher o tema da sua tese. Sem uma revisão cuidadosa da literatura, que tem de ser capaz de 

estabelecer o “estado da arte” do campo específico que pretende abordar, não é possível saber 

se a nossa tese será original e fará avançar o conhecimento, duas das condições essenciais da 

atribuição deste grau académico. 

Por outro lado, é também importante que os alunos de doutoramento estejam a par da enorme 

quantidade de ferramentas que podem utilizar para criar redes de conhecimento. Divulgar o 

trabalho que se está a fazer é também crucial para qualquer investigador e acho que os 

estudante de doutoramento o podem começar a fazer logo desde o início do processo, como 

demonstram os muitos exemplos que partilho. 

Na terceira apresentação, mergulho num dos mais importantes problemas de qualquer trabalho 

de doutoramento: a definição da proposta de investigação. Explico como deve ser organizada 

essa proposta, quais as mais importantes características a que deve obedecer e como fazer uma 

boa pergunta de investigação. Porque muitos alunos concorrem às bolsas de doutoramento da 

Fundação para a Ciência e Tecnologia, percorro com eles o regulamento e chamo a atenção para 

alguns aspectos que estão na base do sucesso de muitas propostas. Os 13 alunos que orientei 

(ou que estou a orientar) com bolsas da FCT ajudaram-me muito nesta tarefa. A participação 

nos painéis de avaliação também. Entendo que todos estes ensinamentos devem ser passados 

aos alunos. 

Para além destas apresentações, faço normalmente outras sessões onde abordo outros temas 

essenciais num processo de doutoramento, mas que decidi não apresentar aqui, para não tornar 

este relatório demasiado extenso: como organizar uma boa revisão de literatura, como gerir o 
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tempo durante o doutoramento, como abordar a escrita da tese ou o que fazer para publicar 

em revistas científicas de maior impacto. 
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O que é um doutoramento?

António Granado

Onde estão as respostas?

• Artigo 28º do decreto-lei 74/2006 de 24 de
Março

• Despacho 10892/2012 – Regulamento do
Doutoramento em Ciências da
Comunicação da Faculdade de Ciências
Sociais e Humanas da Universidade Nova
de Lisboa

Artigo 28º

O grau de doutor é conferido aos que demonstrem:

a) Capacidade de compreensão sistemática num domínio
científico de estudo;

b) Competências, aptidões e métodos de investigação
associados a um domínio científico;

c) Capacidade para conceber, projectar, adaptar e realizar
uma investigação significativa respeitando as
exigências impostas pelos padrões de qualidade e
integridade académicas;

Artigo 28º

d) Ter realizado um conjunto significativo de trabalhos de
investigação original que tenha contribuído para o
alargamento das fronteiras do conhecimento, parte do
qual mereça a divulgação nacional ou internacional em
publicações com comité de selecção;

e) Ser capazes de analisar criticamente, avaliar e
sintetizar ideias novas e complexas;

f) Ser capazes de comunicar com os seus pares, a
restante comunidade académica e a sociedade em
geral sobre a área em que são especializados;

g) Ser capazes de, numa sociedade baseada no
conhecimento, promover, em contexto académico e ou
profissional, o progresso tecnológico, social ou cultural.

Artigo 2º do regulamento

• O ciclo de estudos de doutoramento
estrutura-se de forma que o estudante
demonstre:

a) Ter aprofundado conhecimentos e compreensão crítica dos 
referenciais teóricos e das metodologias usadas nas Ciências da 
Comunicação, e da sua aplicação em contextos de investigação 
diversificados, incluindo contextos interdisciplinares e laboratoriais
(nas áreas do cinema, da televisão e do digital); 

Artigo 2º do regulamento

• b) Capacidade de aplicação dos referenciais teóricos das Ciências
da Comunicação à formulação e análise de problemas científicos 
relevantes sobre fenómenos sociais complexos, incluindo a sua 
articulação em problemáticas interdisciplinares; 

• c) Capacidade de enquadrar os problemas de investigação em 
estados da questão aprofundados do conhecimento e 
interdisciplinares sobre os fenómenos visados, identificando 
lacunas e possibilidades de progresso teórico ou empírico a partir
do domínio da bibliografia científica e das técnicas e métodos 
relevantes; 
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Artigo 2º do regulamento

• d) Capacidade de combinar os conhecimentos teóricos e 
metodológicos para conceber projetos de investigação inovadores,
que operacionalizem os problemas de investigação; 

• e) Capacidade de selecionar, adaptar e operar procedimentos
técnicos de recolha, processamento e análise de informação 
empírica, adequados aos problemas científicos tratados;

• f) Capacidade de realizar um trabalho de investigação em Ciências
da Comunicação com resultados inovadores, respeitando a 
deontologia da investigação académica; 

• g) Capacidade de identificar e discutir a contribuição dos resultados
da investigação para o avanço do conhecimento nas Ciências da 
Comunicação, para a compreensão e explicação dos fenómenos 
estudados, e para a eventual satisfação de necessidades sociais 
diagnosticadas.

Resumo

• Investigação original

• Alargamento das fronteiras do
conhecimento que mereça divulgação
nacional ou internacional

• Contribuição inédita e inovadora

• Problemática importante

• Reconhecimento nacional e internacional

Formato de uma tese

• Introdução

• Revisão da literatura

• Metodologia

• Resultados

• Discussão

• Conclusões

150-350 páginas (excluindo anexos)

Introdução

• Capítulo essencial para os leitores

• Escrita cuidada, limpa, clara

• Exposição dos objectivos da tese

• Justificação do trabalho

• Termina com resumo dos vários capítulos

Revisão da literatura

• Teoria de background

• Análise crítica do que foi feito

• Dividida em sub-capítulos que ajudem a
leitura

• Muito actualizada (50 por cento deve ter
menos de cinco anos)

Metodologia

• Explicação detalhada do que foi feito

• Teoria dos métodos usados

• Referência a anexos se necessário
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Resultados

• Capítulo muito importante da tese

• Descrição pormenorizada de resultados

• Sub-capítulos, se necessário

• Estatística apurada, se necessário

Discussão

• Capítulo essencial da tese

• Verificar hipóteses de partida

• Explicar resultados obtidos

• Comparar com teoria anterior

• Tornar claras fragilidades

• Levantar novas pistas de investigação

Conclusão

• Explicar claramente a contribuição

• Sumário

O que acontece

Phillips e Pugh (1987) How to Get a PhD

A importância de um calendário

• 30 de Novembro de 2026

• Ajuda a focar o trabalho

• Pode ser importante para os familiares

• Acerta-nos o passo

• Acerta o passo do orientador

• Garante-nos alguma segurança

O que deve ter um calendário

• Deve ser focado nos resultados (texto)

• Deve ter datas claras para capítulos

• Deve ter datas de recolha de dados

• Deve ter datas de tratamento de dados

• Deve ter datas de entregas ao orientador

• Deve ter datas para correcções

• Deve ter datas de reuniões com orientador
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O que deve ter um calendário

• Deve ter férias e fins de semana

• Deve ter congressos e viagens

• Deve ter datas especiais

• Deve ter folgas para imprevistos

• Deve ser realista

• Deve ser honesto

• Deve ser flexível, mas pouco

As “leis de Newton” 
do doutoramento

PRIMEIRA LEI

Um estudante de graduação 
em procrastinação tende a ficar 
em procrastinação a menos 
que uma força externa lhe seja 
aplicada

Procrastinar - do Lat. Procrastinare v. tr., 
deixar para o dia de amanhã; adiar; 
protelar; demorar; espaçar; deferir;

SEGUNDA LEI

A duração, a, de um processo 
doutoral é directamente 
proporcional à flexibilidade, f, 
dada pelo orientador e 
inversamente proporcional à 
motivação do estudante, m

TERCEIRA LEI

Para cada acção no sentido da 
graduação há uma distracção 
igual e oposta.

Como não fazer um doutoramento

19 20

21 22

23 24

77



Como não fazer um doutoramento

• Não querer um doutoramento

• Sobrestimar os requisitos

• Subestimar os requisitos

• Orientador não saber os requisitos

• Perder o contacto com o orientador

• Não ter uma tese

• Arranjar emprego antes de acabar

Phillips e Pugh (1987) How to Get a PhD

FIM

agranado@fcsh.unl.pt
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Doutoramento

Algumas ferramentas para investigadores
(recolha e divulgação)

António Granado

Ferramentas 

• Google Scholar

http://scholar.google.com/

Especializado em artigos científicos

Atenção à pesquisa avançada

Muitas referências vão dar aos artigos

>> Criar alerta com palavras-chave <<

Ferramentas

• Science Direct

http://sciencedirect.com

Dicas de pesquisa

Possibilidade de enviar por e-mail

Possibilidade de ver abstracts todos

Ferramentas

• B-on

http://b-on.pt

Pesquisa avançada
Possibilidade de enviar por e-mail

Possibilidade de passar para EndNote

Ferramentas

• RCAAP

https://www.rcaap.pt/

Repositório nacional

Fundamental perceber o que foi feito

Pesquisa precisa usar palavras certas

Ferramentas

• Software para citação

Zotero 

Mendeley

Absolutamente essencial usar do início

Recolhe, cita, permite colaboração
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Zotero

• https://www.zotero.org/download/

Software e extensão para o browser

• https://www.zotero.org/support/plugins

Plugins para uma série de tarefas

Mendeley

• https://www.mendeley.com/download-
reference-manager/

Software e extensão para browser

Menor número de plugins

Redes sociais

• Manter-se actualizado

• Divulgar o trabalho

Profissionais – Linkedin, Academia.edu, 
ResearchGate

Outras – Twitter (agora X), YouTube, 
Instagram, TikTok

LinkedIn

• Redes, colaborações e/ou emprego

Usar foto profissional

Fazer um bom resumo

Preencher experiência

Colocar posts profissionais

Building an academic research profile via social mediaLER -

Academia.edu

• Impacto nas citações, visibilidade do
trabalho científico, criação de redes

Positivo: Criação fácil de redes; acesso a 
artigos ainda não publicados

Negativo: Fazem muitos alertas e insistem 
demasiado na versão paga

ResearchGate

• Impacto nas citações, visibilidade do
trabalho científico, criação de redes

Positivo: Criação fácil de redes; acesso a 
artigos ainda não publicados

Negativo: Parece ser mais apelativa para as 
ciências exactas e naturais
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Twitter (agora X)

• Manter-se actualizado

• Divulgar o trabalho

Seguir temas de interesse
Seguir pessoas na mesma área
Partilhar experiências
Seguir a competição
Seguir conferências à distância

PhD Comics ©Jorge Cham

YouTube

• Manter-se actualizado

• Divulgar o trabalho

Rede mais difícil de trabalhar

Recursos demasiado pesados

Video abstract production guide (frontiersin.org)LER -

Instagram

• Manter-se actualizado

• Divulgar o trabalho

TikTok

• Manter-se actualizado

• Divulgar o trabalho

Rede com utilizadores mais novos

Linguagem precisa grande adaptação

Kletemberg, K.S. (2023) Ciência no TikTok: O uso da 
plataforma como suporte midiático para divulgação científica 

LER -

Criar comunidade

• Research blogs

Múltiplas plataformas

Lugar para organizar o nosso trabalho

Dar a conhecer o nosso trabalho

Ajuda para criar comunidades
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Exemplos

• https://rethinkingvis.com/

Exemplos

• https://ojornalzinho.wordpress.com/

Exemplos

• https://ciberotinas.wordpress.com/

The Thesis WhispererThe Thesis Whisperer

Outros blogs para seguir

• The Thesis Whisperer

• The Research Whisperer

• Patter

Exemplo inspirador

Dance your PhD 2019 WINNER
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Apresentação 3

Doutoramento

Como apresentar 
uma boa proposta de investigação

António Granado

Primeiros passos 

• Tópico interessante e actual

• Capaz de fazer avançar o conhecimento

• Exequível em três anos

Objectivos da proposta

• Relevância – Demonstrar que a proposta
é interessante, original e importante

• Contexto – A proposta tem de deixar claro
que o autor conhece o “state of the art”

• Metodologia – Demonstrar que métodos
são adequados e ajudam a responder à(s)
pergunta(s) de investigação

Como organizar

• Capa – título, nome do autor, programa de
doutoramento, data (ver modelo)

• Sumário/abstract – português e inglês

• Índice (1 página)

Como organizar

• Introdução (notas gerais)

Texto fundamental

Escrita clara e organizada

Atenção ao lead!
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Como organizar

• Introdução (conteúdo)

Resumo da questão / o que se sabe?

Que contributos trará esta investigação

Porque vale a pena fazer a investigação

Como organizar

• Revisão de literatura (cinco passos)

1. Procura de literatura relevante

2. Avaliação de fontes

3. Identificar temas, debates e lacunas

4. Delinear a estrutura

5. Escrever finalmente

Como organizar

• Revisão de literatura (escrita)

Pensar estrutura / divisão em partes

Citar obras de referência no campo 

Citar literatura recente (- 5 anos / 50 %)

Explicar lacunas principais

Como organizar

• Metodologia (1)

Introdução breve (um/dois parágrafos)

Pergunta(s) de investigação

Tipo de pesquisa (qualitativa e/ou quantitativa)

Como vão ser seleccionados os objectos?

Como se recolherão os dados?

Como organizar

• Metodologia (2)

Que ferramentas e procedimentos serão 
usados na análise?

Por que razão são estes métodos os melhores 
para responder às questões?

Características de uma boa 
pergunta de investigação

McCombes, S. (2023)
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Características de uma boa 
pergunta de investigação

Focada e pesquisável

Tópico único

Pesquisável

Não enviesada

Se não houver foco numa única questão,
a investigação não é possível

Se os dados não estão disponíveis,
A investigação não é possível

Não usar palavras subjectivas / 
deixar para trás preconceitos

Características de uma boa 
pergunta de investigação

Exequível e precisa

Respondível

Conceitos 
específicos

Não responde

Se os dados não existem ou não há tempo,
a investigação não é possível

Os conceitos usados têm de ser claros

Investiga-se para informar, não para
arranjar soluções que não dependem de nós

Características de uma boa 
pergunta de investigação

Complexa e discutível

Não pode ser 
respondida 
com sim ou não

Tem de implicar 
investigação

Mau exemplo - Têm aumentado os crimes 
com armas em Portugal?

Se for possível responder com uma pesquisa 
simples não serve. Tem de ter dados originais 
e interpretação desses dados.

Características de uma boa 
pergunta de investigação

Relevante e original

Importante

Actual

Não tem resposta

Assente nas lacunas identificadas 
na revisão bibliográfica

Deve debruçar-se sobre tema actual

Nunca foi respondida no contexto/lugar/ângulo 
em que se pretende explorar

E uma proposta para a FCT?

• Tópico interessante e actual

• Capaz de fazer avançar o conhecimento

• Escrita imaculada e argumentação sólida

• Capaz de interessar o painel

• Exequível em três anos

O que diz o Regulamento?

As candidaturas são pontuadas de 0 a 5 
em três critérios de avaliação:

• A. Mérito do Candidato – 30 %

• B. Mérito do Plano de Trabalhos – 40%

• C. Mérito das Condições de Acolhimento – 30 %

• NOTA: O mérito do candidato é avaliado em dois subcritérios:
A.1. percurso académico (50%) e A.2. currículo pessoal (50%)
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Critério A.1. Percurso académico Critério A.2. Currículo

• Participou em conferências?

• Participou em projectos?

• Escreveu artigos ou capítulos de livros?

• Outras actividades na universidade

• Carta de motivação / recomendação?

• Documento representativo

Critério B – Plano de trabalhos
B1 – Relevância fundamentada do objeto de estudo

Na avaliação do subcritério B1 valoriza-se 

• a definição clara dos objetivos e das questões de
investigação

• originalidade e o potencial contributo do projeto
para o conhecimento e o avanço da ciência e da
tecnologia.

Critério B – Plano de trabalhos
B2 – Qualidade científica do estado da arte 

e da metodologia do plano de trabalho

Na avaliação do subcritério B2 considera-se

• a qualidade do estado da arte

• a metodologia de investigação proposta, tendo em
conta a sua clareza, consistência e coerência, de
acordo com os padrões internacionalmente
aceites

• a originalidade do plano de trabalhos

Critério B – Plano de trabalhos
B3 – Exequibilidade do plano de trabalhos

Na avaliação do subcritério B3 valoriza-se 

• adequação das metodologias a tarefas e objetivos

• deverá ser indicado na calendarização o período
previsto para a entrega da tese

• é apreciada análise dos riscos - pontos críticos e
medidas de contingência

• é valorizado o cronograma, obrigatório

C – Condições de acolhimento

C1 – O mérito científico e a experiência do(s) 
orientador(es) na área científica da candidatura, 
assim como a sua adequação à supervisão do 

candidato para obtenção do grau académico de 
doutor; 

C2 – Demonstração, feita pelo candidato, dos 
motivos da escolha da equipa de orientação e da(s) 

instituição(ões) de acolhimento, bem como a sua 
adequação ao plano de trabalhos. 
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